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EDITAL CONVOCATÓRIO

PREGÃO ELETRÔNrcO
PROCESSO No 2026.í 0,1 6.4

r
thbt*r:

1. PAúO: PREÂMBULO

A Municíplo de Juazelro do Norte sito à Rua lnterventor Fco Erivano Cruz, n0 120, 10 andar, Centro, Juazeiro

do Norte - Ceará, por intermédio da Secretaria Municipal de Educaçã0, torna público, para conhecimento dos

interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação na modalidade PREGÃO

ELETRÔNICo, do tipo UEN&EBE§9 que será regida pela Lei Federal n0 14.133, de 0'l de abril de 2021,

observados os termos da Lei Complementar n' '123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as exigências

estabelecidas neste Edital. A presente licitação será no site https://bllcompras.com.

P : DAS CLÁUSULAS EDITALíC

1,0 DO OBJETO
í.1. A presente licitação tem por objeto a Aquisição de 02 (dois) caminhoes novos, zero quilômetro, tipo 3/4,

equipados com baú para carga seca, destinados ao atendimento das demandas operacionais e logisticas da

Secretaria Municipal de Educação de Juazeiro do Norte/CE, conforme anexos, paÍtes integrantes deste edital,

2.0 DO ACESSO AO EDITAL. DO LOCAL DE REALIZACÁO E DA CONDUCÂO DO CERTAME.

2,1 , 0 edital está disponível gratuitamente nos sitios

www.tce,ce.qov.br/licitacoes;
https://www.pncp.oov.br:
www.iuaze irodonorle.ce.qov.br
bllcompras,com
2.2, 0 ceíame serâ rcalizado no endereço eletrÔnico:

bllcomp ra3.com.
2.3. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Município, juntamente com

sua equipe de apoio.

3.0 DAS OATAS E HORARIOS DOIEBIAÍvIE
5r - rNiero Do AcoHIMENTo DAS PROPoSTAS: 20 de outubro de 2026, às 17h00min,

3.2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 04 de novembro de 2026, às 09:00,

3.3 - lNíClO DA SESSÃo DE DISPUTA DE PREÇoS: 04 de novembro de 2026, às 09h30min,

3.4. REFERÊNCA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o

horário de Brasilia/DF.

3.5. Na hipótese de não haver expediente ou oconendo qualquer Íato superveniente que impeça a rcalizaçáo

do certame na data prevista, a sessâo será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da

respectiva data.

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÃO

4.1. A l/unicípio de Juazeiro do Norte está localizada na Rua lnterventor Fco Erivano Cruz, n0 120, 10 andar,

Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-0363.

5,0 DOS RECURSOS ORCAMENTÁflOS
5,í. A despesa decorrente desta licitação corÍerá à conta da dotação orçamenlária constante no quadro abaixo:
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ómão Unid, orc. ProjotolAtlvld!dê El€monto dô oo3po!,
07 01 12,122.0002.2.042 4.4.90,52.00

6.0 DA PARTICIP ACÃo. DO CREDENCIAMENT OEDA DECLARACÃO

6.'1. Os interessados em participar deste certame deverão estar cÍedenciados junto ao sistema

bllcomprar.com.
6,'1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrônico constante no subitêm 2.2, deste

edital,

6.1 .2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá ser esclarecida

através de uma empresa associada ou pelo telefone (41) 3097-4600, ou ainda através da Bolsa de Licitações

do Brasil, pelo e-mail'. contato@bllcomoras.com.

6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominaçâo de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por açóes, anônima e limitada) e de sociedades

simples, associações, Íundaçoes e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste Pais,

cadastrados ou não no Cadastro de Fomecedores da Municipio de Juazeiro do Norte, e que satisfaçam a todas

as condiçoes da legislação em vigor e deste edital,

6.3. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica isoladamente ou em consórcio, idônea

cuja natureza seja compatível com o objeto licitado;

6.4. Em se tratando de empresas participantes em forma de Consórcio, deverão ser observadas as seguinles

exigências:
6.4,1. Será admitida para eÍeito de habilitação técnica, a apresentação dos quantitativos de cada consorciado

e, para efeito de habilitação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado;

6.4.2Pxa participantes em forma de consórcio, será acrescido 10% (dez por cento) sobre o valor exigido de

licitante individual para fins de habilitação econÔmico-financeira;

6.4.3 O acréscimo previsto no item anterior não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de

microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei;

6.4.4 Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, promover a

constituição e o regisko do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular de constituição de

consórcio, subscrito pelos consorciados;

6.4.5 A substituiçâo de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão contratante e deverá ser

apresentada a comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos

para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômicojinanceira

apresenlados pela empresa substituida, para Íins de habilitaçâo do consórcio no processo licitatório que

originou o contrato.

6,5, Será garantido aos licitanles enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porle e as

cooperativás, que se enquadrem nos termos do art.34, da Lei Federal n0 1'1.488/2007, como critério de

desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n" 12312006, em seu Capitulo V - D0

ACESSO AOS MERCADOS / DAS AOUISIÇOES PUBLICAS.

6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema BLL (Bolsa de

Licitaçôes e Leilôes do Brasil) no site http://bllcompras,com, o exercicio da preferência prevista na Lei

Complementar n" 12312006.

6.7. A paíicipaçâo implica a aceitação integral dos termos deste Edital.

6.8. Não poderâo disputar esta licitação:

6.8.1. Aquele que nâo atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s):

6.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa Íísica ou juridica;

6.8.3, Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado;
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ô.8.4. Pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo desta licitação, impossibilitada de participar em

deconência de sanÇão que lhe foi imposta;

6.8.5. Aquele que mantenha vlnculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe funçâo na licitação ou

atue na Íiscalização ou na gestâo do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

rela, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

6.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n0 6.404, de 15 de dezembro de

1976, conconendo entre si;

6.8,7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçáo deste Edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploraçáo de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condiçóes análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislaçâo trabalhista;

6.8.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execuçâo do conkato, agente público

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçôes que possam conÍigurar conflito de

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a

matéria, conforme § 1o do art. 9o da Lei n,o 14.133, de 2021 .

6.9. O impedimento de que trata o item 6.8.4 será tambem aplicado ao licitante que alue em substituição a outra

pessoa, Íisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

controladora, conlrolada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização Íaudulenta

da personalidade jurídica do licitante.

6.'l0.AcritériodaAdministraçãoeexclusivamenteaseuserviço,oautordosprojetoseaempresaaquese
referem os itens 6.8.2 e 6.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contrataÇão, de

execução da licitação ou de gestão do conlrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do

órgão ou entidade.

6,1 '1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico,

6,12. A vedação de que trala o item 6.8,8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de

empresa que preste assessoria técnica.

7.0. DA FORMA DE APRESENTACÃO DA PROPOSTA INICIAL

7.'1. 0s licitantes deverão encaminh arlanexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitaçôes do
\J Brasil, no sÍtio eletrônico www.bllcompras.com, os documentos de habilitaçáo exigidos neste Edital quando

convocados.

7.1.'1. Com relação à proposta inicial, basta que esta seja cadastrada (preenchida) na plataforma, com a

descrição do objeto ofertado e seus respectivos preÇos, até a data e o horário estabelecidos para abertura da

sessão pública, não sendo neceseário o envio da proposta inicial como arouivo dioitalizado em anexo.
7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado

necessariamente o seguinte:

a) lndicaçâo no(s) lote(s) da especiÍicação do objeto lici

no ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA deste Edital,

tado com todos seus itens, de acordo com o disposto

devendo ser indicada a MARCA PRÔPRIA dos itens
propostos e, neste campo, quando sê kataÍ de pÍestaçáo de serviço, inserir o termo "Próorio(a)", para que seja
preservado o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentaçâo;
7.3. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que Íaz
jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n' 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34
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da Lei no 1'1.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade

disponível no sistema eletrÔnico bllcompras.com.
7,4. A licitante deverá apresentar, no momento do cadastramento da sua PROPOSTA DE PREçOS lNlClAL,

como requisito de pré-habilitaçá0, a comprovação da garantia no montante estipulado em 1% (um por cento),

do valor estimado para a contrataÇã0, conÍorme previsto no art. 58 da Lei Federal no 14,13312021.

7.4,1. Essa garantia deveÍá ser emitida na mesma data do cadastro da proposta de preços inicial, devendo

ainda ser anexada na plataÍorma até a data e horário marcados para o inicio da sessão de disputa, em campo

próprio, sob pena de desclassificaçã0.

7 .4.2. Para entendimento do valor "Estimado da Contratação" será considerado de acordo com o critério de

julgamento, na seguinte forma:

l) Global: Entende-se por valor "Estimado da Conkatação" o valor estimado orçado pela AdministÍação.

ll) Lote: Entende-se por valor "Estimado da Contrataçâ0" o valor estimado do lote orçado pela Administraçã0,

caso a licitação lenha mais de um lote, entende-se que o valorestimado da contratação será a soma dos valores

estimados de cada lote que o licitante pretenda concorrer.

lll) ltem: Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o valor total estimado do item orçado pela

Administraçâ0, caso a licitação tenha mais de um item, entende-se que o valor estimado da contratação será a

soma dos valores totais eslimados de cada item que o licitante pretenda conconer.

7.4.3. E impoíante esclarecer que a fase de lances, na qual a(s) proposta(s) são apresentada(s), é feita de

forma sigilosa, de modo que a identiÍicação dos licitantes é vedada até o encenamento dessa fase, A plataforma

de disputa utilizada no certame garante que a identiÍicação dos concorrentes só seja revelada após o término

dos lances, momento em que o(a) pregoeiro(a) terá acesso ao documento de pré-habilitação (garantia de

proposta).

7.4.4. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus

valores econômicos, conÍorme definido pelo Ministério da Economia;

ll) seguro-garantia;
lll) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamenle autorizada a operar no País pelo

Banco Cenlral do Brasil;

lV) titulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total,

2.4.5. Optando por ôaução em dinheiõ, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPÓSITO

BANCÁRIO, (com a identiÍicação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de

Juazeiro do Norte, Conta Conente n0 46.750-2, Agência n" 0433-2 - Banco do Brasil, sendo que depÓsitos

efetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensaçã0.

7.4.5.1. Em caso de depósito em caixa eletrônico, se solicitado algum código ou dígito de veriÍicaçã0, inÍormar

o CNPJ do Município de Juazeiro do Norte (07 974,0820001-14).
7.4.6. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovaÇão da apólice

ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência deverá contemplar toda a validade da proposta

de preços apresentada.

7.4.7. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a Íiança bancária, o licitante enviará o documento fornecido

pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar:
- Beneficiário: Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE.
- Objeto: Garantia de proposta de preços do Pregáo n0 2026,'10,16.4.

-Valor:1% (um por cento) do valor estimado da Proposta,
- Prazo de Validade: Deverá contemplar toda a vigência da proposta de preços apresentada.

7.5. A garantia de proposta, no caso de depósito bancário, será devolvida aos |icitantes no prazo de 10 (dez)

dias úteis, contado da assinatura do contÍato ou da data em que Íor declarada fracassada a licitaçã0, mediante

solicitação por parte do licitante,
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7.ô, lmplicará na execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o conÍato ou a não

apresentação dos documentos de habilitação e/ou documentos complementares quando solicitados pelo

condutor.
7.7. Excepcionalmente, será admitida a [ealização de diligência paÍa que a licitante encaminhe o comprovante

da garantia exigida, desde que o respectivo documento já exista e tenha sido emitido na data do

cadagtramento na plataforma eletrônica da proposta inicial.
7.7.'l - A diligência terá como única finalidade permitir a juntada de documento preexistente, em conformidade

com o disposto no art. 64 da Lei n0 14J3312021 e com a jurisprudência do Tribunal de Contas da União -
Acórdão78112025 - TCU - Plenário, que veda a aceitação de documentos produzidoo ou emitidos após

o prazo eatabelecido no edital.
7.8. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregã0,

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do prÓprio licitante.

7 .8.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataÍorma eletrÔnica

(http://bllcomoras.com) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para

imediato bloqueio de acesso.

7,9, 0s licitantes somente poderâo retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horário

de abertura da sessão pública,

7.9,1. A desistência de proposta somente poderá omner até o horário de abertura da sessâo pública (em

conformidade com o disposto no Art. 18, § 40, da lnskuçâo Normativa SEGES/ME no 73/2022 c/c entendimento

do Tribunal de Contas da União - TCU, Acôrdáon0 213212021).

7.10, Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiÍicação entre as propostas apresentadas,

o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances.

7.1 1 , Será vedada a identificação do licitante.

7.12, Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances.

7.'13. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer oulros que incidam direta ou indiretamente na prestação de

serviç0.
7,'14. 0s preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, nâo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de eno, omissão ou qualquer

outro pretexto.

8.0. DA ABERTURA E CLASSIFI CÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS

8.1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificaçoes, avaliando a aceitabilidade

destas. Caso ocorra alguma desclassificaçã0, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os parlicipantes,

8.2. 0s preços deverão ser expÍessos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e

globais.

8.3. 0 sistema ordenará automaticamente as proposlas classiÍicadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas

participarão da etapa de lances.

8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

Anexo I . TERMO DE REFERÊNCA presente nos autos do processo em epígraÍe; entretanto, na fase de

lances, o lance Íinal deverá atingir preço igual ou inÍerior ao limite máximo estipulado pela Administraçáo e,

caso o lote cotado seja composlo de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites

previstos para cada item no Termo de Referência.
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8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que colou na proposta inicial o menor preço

deverá reduzi-lo a um valoÍ igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo I -

Termo de Referência.

8.5. Serão desclassiÍicadas as propostas que identiÍlquem o licitanle, assim como quando não forem atribuídos

valores a algum dos itens componentes do respectivo lote,

8.5.1 Serão também desclassificadas as propostas que:

8.5.1.'l - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas,

vagas ou que apresentarem inegularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; que se

oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributários; ou que

contenha preços excessivos ou manifestamente inexequiveis, preços unitários simbólicos, preços inisórios ou

com valor zero e ainda, preços ou vanlagens baseadas nas ofertas das demais licitantes; ou que contenha

identiÍicação do licitante.

8.5,1.2 - Que após a fase de lances ou negociaçá0, quando houver, permanecerem com seus preços unitários

e total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de Referência),

8.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a

eÍeito na fase de aceitaçâo.

8.7. O sistema disponibilizará campo própno para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes,

9.0. DA ETAP DE LANCES

9.1. O(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, então, os

licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema

eletrônico.

9,2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessã0, quando, para eÍeito de

lances, será considerado o valor global do respectivo lote.

9.2.1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unitáío dos itens, quando for o caso. Caso não sejam realizados envios

de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior

ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo I - Termo de ReÍerência.

9.2.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema, ainda

que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante.

9.2.3. Não serão aceilos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

regiskado em primeiro lugar.

9.2.4. Só poderá haver empate enlre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances Ínais da Íase

fechada do modo de disputa aberlo e fechado.

9.3. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos

após sua oterta, na hipótese de lance inconsistente ou inexequivel.

9.3.1 A exclusáo do lance somente poderá ocorrer na Etapa ABERTA e TEMPO RANDÔMlCO.

9.4. Durante a sessâo pública de disputa, os licitantes seÍão informados, em lempo real, do valor do menor

lance registrado. 0 sistema não identiÍicará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes.

9.5. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no deconer da etapa competitiva, o sistema

poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retomando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem

prejuízos dos atos realizados.

9.5.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a 10

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente deconidas 24 (vinte e quako) horas após

a comunicação do fato aos participantes, no silio eletrÔnico utilizado para a divulgaçã0,

9.5.2. Caberá ao licilante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da

inobservància de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.
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9.6. O modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO", nos termos do Art. 56, da

Lei Federal no 14.13312021 , do Ar1, 22, inciso ll e do Art. 24, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022,

observados os seguintes termos:

9.6.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessáo pública terá duração de Í5 (quinze) minutos.

9.6.2. Encenado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos

lances e, lranscorrido o periodo de até í0 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances

será automaticamente encenada.
9,6.3. Encenado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima ató 10 minutos , o sistema abrirá

a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10%

(dez por cento) superior àquela possam oÍertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será

sigiloso até o encerramento deste prazo.
g.6.3.1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da

etapa aberla ou por ofertar melhor lance.

9.6.4. Na ausência de, no mínimo,3 (três) ofertas nas condiçoes de que trata o item 9.5.3, os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçã0, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance

Ínal e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encenamento deste prazo.

9,6,5. Encenados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conforme

disposto no § 2o d o arl, 22, da lnskução Normativa SEGES/ME no 7312022.

9.6,6. DeÍinido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas com o

primeiro colocado, conforme previsáo do Aí, 61, da lei no 14.13312021 ,

9.7, Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e empresas

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esla for

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos

44 e 45, da Lei Complementar no 123/2006, regulamentada pelo Decrelo no 8538/2015.

9.8. Nessas condiçoes, as propostas de microempresas e empÍesas de pequeno porte que se encontrarem

com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.

9.9. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto,

9,10. Caso a microempresa ou empresa de pequeno poÍte melhor classiÍicada desista ou não se manifeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se enconkem naquele intervalo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classificaçã0, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido

no item anterior.

9.1 1. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos eslabelecidos nos itens anteriores, será realizado soíeio entre elas para que

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

9.12. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas transcritas acima,

serão utilizados os critérios de desempale previstos no art, 60 da Lei n0 14.133, de 2021.

1(,.(l DA NEGOCIACÃO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE

10.1, Encenada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar

condições mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei no 14.13312021.
'10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo detinido para a

contrataçáo, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do

julgamento, nos termos do Art. 30 da lnstrução Normativa SEGES/ME n07312022.

10.3. A negociaçâo será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

.tfl'

it .,1i.- i



10,4. Quando o primeiÍo colocado, mesmo após a
{ó41+

súãTropostã 'negociaçã0, for desclassificado em razâô de

permanecer acima do preço máximo deÍinido para a contratação, a negociação poderá ser feita com os demais

licitantes classiÍicados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classiÍicaçáo estabelecida

no § 2o do arl. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de

desempate definidos no art. 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

10,5. Concluída a negociaçã0, se houveÍ, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de contratação.

10.6. 0(À) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classiÍicado que, no prazo de 2 (duas) horas,

exclusivamente por meio do sislema, envie a pÍoposta adequada ao último lance oÍertado, após a negociação

realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à conÍirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
'10.7. E facultado ao(à) pregoeiro(a) pronogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação

fundamentada Íeita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

10.8. A náo apresentação da proposta de preços final e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,

no sítio eletrônico http://bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item 10.6, acanetará a
desclassiÍicação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada

a ordem de classificaçã0, sem prejulzo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da lei no 14.13312021.

10.9, Após a negociação do preç0, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitaçáo e julgamento da proposta.

í.I.0 DA APRESENT ACÃO E DO JULGAMENTO DAÍSI PROPOSTA(S) DE PREcOS FINALÍISI

1 'l ,1. A proposta Íinal deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataÍorma eletrÔnica, com os preços

ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll (Modelo de proposta de preços) deste edital, assinada

pelo representante legal do licitanle, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou enkelinhas, com

as especiÍicaçôes técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fornecedor do serviço

e demais informaçôes relativas ao produto/serviço oíertado.

11.2. Prazo de validade não inferior a 60 dias, contados a partir da data da sua emissã0.
'11.3. O licitante náo poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo

lote.
'l 1.4. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo.
'l 1.5. Nos preços propostosjá estarão incluidas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus atinentes

à entrega do objeto.

11.6. No caso da licitante ser cooperativa que executará (enÍegará) o objeto da licitação através de

empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários perlinentes ao regime das cooperativas,

devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitaÊse ao mesmo regime de qualquer

outro agente econômico.

11.7. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicaçoes de possíveis sanções

adminiskativas, observado o devido processo legal,

11.8. lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em

primeiro lugar atende às condiçÕes de participação no cerlame, conforme previsto no art. 14 da Lei n0

14.13312021, especialmente quanto à existência de sançâo que impeça a participação no cerlame ou a fulura

conlratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a)SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https //www. portaldatransparencia. gov. br/sancoes/ceis) ; e

à1 Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https/www,

portaldatransparencia. gov.br/sancoes/cnep).

11.9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.
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'1.10. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassiÍcado, por falta de condição de

participaçã0.

1 1.11. Caso observada a inexistência de sançoes impeditivas da participaçã0, será iniciado o procedimento de

julgamento da(s) propsta(s) de preços Íinais.

11.12.Para julgamento das propostas será adotado o critério de Menor Preço (POR LOTE), observado o

estabelecido nas condições definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a

contrataçã0, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas

que:

1 1 ,'12.1, Conliverem vícios insanáveis e/ou mndiçÕes ilegais;

11.12.2. Nâo obedecerem às especiÍicaçÕes técnicas contidas no Termo de Referência;

11.12.3. Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

definido para a conkatação;
11.12.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçáo;

11.12.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde

que insanàvel.

1 1.12.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administração, independentemente

do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores conslantes no mapa de preços

emitido pela plataÍorma eletrÔnica.

1'1.13. Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por

cento) do valor orçado pela Administraçâ0, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

11.14, A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)

pregoeiro(a), que venha a comprovar:

11,14.'1. Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

11,'14.2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

11.15. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de

esClarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.
'11.16. Toda desclassiÍicação será sempre Íundamentada e registrada na plataforma eletrônica.

11,17. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta $Jbsequente,

observada a orúem de classificaçã0, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração

de uma proposta que atenda a este edital.

12.0 DA F DE HABILIT

12.1, 0s documentos de habilitação exigidos consistem nos segu intes:

12.1.1 . Habilitacão Jurídica:
s aditivos, devidamente registrado na Junta

merciais, e, no caso de sociedades por açoes,
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seu

Comercial da sede do Licitante, em se katando de sociedades co

acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;

b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente reglstrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorizaçã0, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e

aio de registro ou autoiização para funcionamento expedido pelo órgão competenle, quando a atividade assim

o exigir;

e) Cãmprovação de compromisso público ou particular de constiluição de consÓrcio, subscrito pelos

consorciados àm se tratando de empresas organizadas sob esta forma, devendo ser realizada a indicaçáo da

empresa lider, que será responsável por sua representação perante a Administração e apresenlar declaração

ll .1,,:-..r.:i(:
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formal de responsabilidade solidáía dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, devidamente assinado

por todos os representantes legais das empresas que farão parte da composiçã0.

12,1.2. QualiÍica cão Técnica:

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,

quantidades e prazos com o objelo da licitação, sendo está feita mediante a apresentação de atestado(s),

fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado;

a,1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar o

que está sendo aÍirmado no leor do atestado de qualificaçáo técnica apresentado;

12.1.3 - Reqularidade Figcal. Social e Trabalhista:
a) Prova de inscriçáo no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicilio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade peÍante a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de ServiÇo - FGTS;

h) Prova de regularidade peÍante a Justiça do Trabalho;

1 2.1,4 . Qualificação Econômico-financeira:
a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçoes contábeis dos 2 (dois)

últimos exercícios sociais;

a.1) A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas constituídas

há menos de dois anos;

b) Certidão negativa de Íeitos sobre falência expedida pelo distribuldor da sede do licitante

c) Comprovação de capital social minimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contrataçã0, podendo,

entretanto, a comprovaÇão ser realizada através de qualquer documento que conste o valor do capital social

da empresa licitante;

c.1) Entende-se por valor "Estimado da Conkatação" o menor preço arrematado. Caso a licitante arremate mais

\-/ de um lote, entende-se por valor "Estimado da Contratação" a soma dos valores de todos os lotes por ela

vencidos;

c.2) Para participantes em forma de consórcio, será acrescido 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de

licitante individual para Íins de habilitaçâo econômico-Íinanceira, conforme art. 15, § 10 da lei 14,13312021,

'12.1.5 - Declaracôes:
a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas;

b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em kabalho notumo, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

lrabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso )Ofilll, do Art. 7o

da Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado

da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas especlficas.
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't4. Dos P IDOS D LARE MENTOS A IMPUG Ão Do ATo NVOCA R

14.1. Os pedidoa de erclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser env

pregoeiro(a), até 3 ftrôc) dias úteis anteriores à data Íixada para abertura das propostas, exclusiv

13.0 DISPOSrcÔES SOBRE A APLICACÃO DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006

@fiscaletrabalhistadamicroempresa,daempresadepequeno
porte ou da cooperatúa que se enquadre nos termos do aí. 34, da.Lei Federal no '1 1 .488/2007, será assegurado

ã piãià Oã 5 ôincol dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), p-ara a regularização do(s)

Ooiumento(s)LIõãenõEt prazíser pronogado por igual periodo, coníorme dispõe a Lei Complementar n0

123t2006.
tã:. I nao comprovação da regularidade Íiscal e trabalhista, ate o Íinal do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito,'sem preúizo das sançoes cabíveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os

licitantes remanescentes, por ordem de classiÍicaçâ0.

d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das inÍormaçoes

prestadas, na forma da lei.

e) Declaração de que, no caso das contÍataçoes que envolvam obras públicas ou prestação de serviços,

cumprirá as exigências de reserva de cargos paÍa presos em regime semiaberto, aberto, em livramento

condicional, egressos do sistema prisional e jovens egressos do sistema socioeducativo, sendo o mínimo de

1}o/o (dez por cento) para os jovens do sistema socioeducativo, na condição de aprendiz, previstas na Lei

Municipal no 5865 de 08 de julho de 2025 e em oukas normas especílicas, ressalvados os casos enquadrados

artigo 20, §20 da referida lei.

fl Dlclaraçao de Assistência Técnica: Compromisso de que haverá oficina autorizada ou suporte técnico no

raio de até '100 (cem) quilômetros (KMs) do Municipio de Juazeiro do Norte/CE, nos termos do item 8.5 do

Termo de Referência.

12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma

que náo conste previsão em legislação específica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,

contados da daia da realizaçâó da licitação ou, se emitidos por pÍazo indeterminado, conforme legislaçâo do

órgâo expedidor,
1i.2.j. Fican excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovaçÔes de inscriÇões,

12.3. O(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamente, junto a

plataformâ ebtrônica blicompras.com, em formato digital, os documentos de habilitaçâo exigidos neste Edilal'

após solicitaçáo Oo(a) pregoelro(a), por meio do sistema eletrQnico, no prazo de 2 (duag) horap, podendo ser

pionúao, ior iguàt'perio-oo, nas'siiuaçôes elencadas no § 3o do art. 29, da lnstrução Normativa SEGES/ME

No 73, de 30 de setembro de 2022.

12.4. bs licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitaçã0, ainda

que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou kabalhista, nos termos do Art. 43, § 10, da Lei Complementar

no 123/2006.

iZ.S. n nao apresentaçâo dos documentos de habilitaÇão exigidos neste edilal, exclusivamente por meio da

pÉtaforma eletrônica bílcompras.com, dentro do prazo estipulado no item '12,3, assim como o desatendimento

ã âúu, Oor requisioTft-iãEititaçao, estipulados acima, acanelará na inabllitacâ9/decclgssificacão do

ó1opãnrnú sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de

itaisiRcaçao, sem prejuizo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei no 14.133/2021 .

iados ao(a)

amente por

meio da plataÍorma bllcompras.com.
il.Z. úl peOiOos oe esãã-reci'nentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razâo

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa juridica, e CPF para pessoa física) e

disponibilizar as informaÉes para contalo (endereço completo, telefone e e-mail)'
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14.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, pela plataformá e
interessados.

14,4. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada

impugnar o presente edital, mediante petição por escrilo, exclusivamente por meio da plataforma

bllcomoras.com
14,5. Acolhida a petição conlra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessa dos, através da

plataforma eletrônica.

14.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.

14.7, Deferida a impugnação conlra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do

cerlame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial.

14,8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública,

14.9. As impugnaçoes e os pedidos de esclarecimentos nâo suspendem os prazos previstos neste certame,

14.9.1. A concessáo de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos

do presente processo.

14.i0. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataÍorma

eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame.

15. DOS RECURSO S ADMINISTRATIVOS
habilitaçâo ou inabilitação de licitantes,

da Lei no 14.133,de2021.
iÍestada imediatamente, sob pena de

Ê1,

para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à

à anulação ou revogação da licilação observará o disposto no art, 165,

15,2. Declarado o vencedor, a intenção de reconer deverá ser man

preclusã0, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias Úteis para

apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma

bllcompraE.com.
15.2.1, 0s demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo,

que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
'15.3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou nâo identificado no processo licitatÓrio para responder pelo proponente

15,4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.

15.5, O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.

15,6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão reconida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhaÍ recurso para a

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento

dos autos.

15.7, A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da

platafoÍma bllcomoras.com

,I6. DAS INFRA CÓES ADMINISTRATIVAS E CÓES

16.1. Comete infração adminiskativa, nos termos da lei, o licitante que, com

16.1.'1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;

16.1.2. Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

dolo ou culpa:

enkegar qualquer documento que

i._r.-t t,,i-(:'"



b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

í-=a;
l. , 15Llt l,

e) Apresentar proposta em desacordo com as especiÍicaçoes do edital;

16.1.3. Não celebrar o conlrato ou não entregara documentaÇão exigida para a conlrataçáo, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.'1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contÍato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela AdministraÇão;

16.'1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçâo falsa

durante a licitação;

16.1,5. Fraudar a licitação;

16.'1.6. Comportar-se d'e modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicitaçáo de amostras;

16.1.7. Praticar atos illcitos com vistas a frustrar os obietivos da licitação;

16.'1.8. Praticarato lesivo previsto no art.50da Lei n.0 12.846, de 20'13.

16,2. Com Íulcro na Lei nô 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adludicatários as seguintes sançôes, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

16.2.1 . Advertência;

16.2.2. Multa;

1ô.2.3. lmpedimento de licitar e contratar e;

f à.2.+. Odcfaraçao de inidoneidade para llcitar ou contrataÍ, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou áé que sela promovidã sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3. Na aplicação das sançôes seráo considerados:

16.3,1 . A natureza e a gravidade da inÍração cometida;

16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

16.3,3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
'16.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração PÚblica;

16.3,5. A implantação ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçÔes dos

órgãos de controle.

i614. A mutta será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida

no prazo máximo de 30 (trinta) dias Úteis, a contarda comunicação oÍicial'

iO.+.t.par.asinfra@eàprevistasnositens16.1.1,16.1.2e'l6.1.3,amultaseráde0,5%a15%dovalordo
contrato licitado,

i6.4.2. para as inÍraçóes previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1 .6, 16.1 .7 e 16.1.8, a multa será de í 5% a 30%

do valor do contrato licitado.

ió.S. Àr ,rnço.r de advertência, impedimento de licitar e conkatar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

io.ó. Ná áprilrçao da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçáo.
,16.7. 

A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência.das inÍraçÓes

administrativas relacionadas nos ilens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justiÍicar a imposição de

p..áiiO.O. ,rlr gnve, e impedká o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do entifederativo a qual pertencer o Órgão ou entidade, pelo prazo máximo de- 3 (três) anos'

16.g. poderá ser aplicada ao responsável a sançâo de declaração de inidoneidade para licitar ou conlrataÍ, em

oãcãrrenciaàapraiicadasinÍraçàesdispostasnósitens16.1,4, 16,1.5, 16,1.6, 16.1 7e16,l.8,bemcomopelas

ini"iO.. administrativas previsias nos itens 16.1.1 , 16.1 ,2 e 16.1 .3 que justifiquem a imposição de penalidade

íi.r , i,r'._, ,'( :i r i'.,,'., '
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mais grave que a sanção de impedimenlo de licitar e mntratar, cuja duração observará o prazo previsto no art,
'156, 

§50, da Lein.o 14.13312021,

16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinaro contrato ou a ata de regisko de preÇo, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item 16.1.3,1,

caraclerizaráo descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotoÍa da licitação, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.

16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de

declaraçâo de inidoneidade para licitarou contratar demandará a instauração de processo de responsabilizaçáo

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus

quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e

especiÍicar as provas que pretenda produzir.

16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançôes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contÍatar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úleis, contado do recebimento dos autos.

16.12. Caberá a apresentação de pedido de remnsideração da aplicaçáo da sanção de declaraçâo de

inidoneidade para licitar ou conkatar no pÍazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias Úteis, contado do seu recebimento.
'16,13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisâo reconida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

16.14, A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipotese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

17. DA ADJUDICACÂO E DA HOMOLOG ACÃO

17.1. Encerradas as fases de julgamento, habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

observado o disposto no art. 7'1, da Lei no 14J33, de 2021.

17.2. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo

\./ por razôes de interesse público deconentes de fato superveniente devidamenle comprovado e mediante

fundamentação escrita.

17.3. O sistema gerará ata circunslanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as

ocoÍTências relevantes.

18, DA CONTRAT ACÃO
18,1. A adjudicatária terá o prazo de 2 (dois) úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura do

conlrato, Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual periodo, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justiÍicado e aceito.

18.2, O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condiÇoes exigidas para a habilitação na presente liciÍaçã0.

18.3. Será facultado à Administraçã0, quando o convocado não assinar o termo de contralo ou não aceitar ou

não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classiÍicaçã0, para a celebração do mntrato nas condiçoes propostas pelo

licitante vencedor.

18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a conkatação nos termos do ilem acima, a Administração,

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

lt r lLtt(:t.,; iÍrlírI l1Í. i I t,l
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18.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociaçã0, na ordem de classificaçáo, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preÇo do adjudicatário;

18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condiçá0.

18.5. A recusa injustiÍicada do adjudicatáío em assinar o conkato ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administraçáo caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgáo ou entidade licitante.

18.5.1 . A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na Íorma item '18.4.1 
,

18.6. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classiÍicados para a contratação de

Íemanescente, em consequência de rescisáo contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima.

18.7. Deomdo o prazo de validade da proposla indicado no edital sem convocação para a contratação, Íicarão

os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

18.8. Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitaçã0, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s), a

título de garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Conkato(s), em uma das

modalidades previstas no art. 96 da lei 14.13312021, à escolha da licitante vencedora:

a) cauçâo em dinheiro ou títulos da divida pública emitidos sob a Íorma escritural, mediante regisko em sistema

centraúzado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores

econômicos, conÍorme deÍinido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;

cj tiaãça UãncáAa emitida por banco ou instituição financeira, devidamente autorizado a operar no País pelo

Banco Central do Brasil.

18,g. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito na

agência do Banco do Brasil - Conta Corrente n0 46.750-2, Agência n' 0433-2

18.10. Se a opção de garantia for pelo segurogarantia:

a) seu prazo de validade deverá conesponder ao período de vigência do contrato;

bi a apbtice deverá indicar o Preíeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como beneficiário;

cj nao será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Município de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará.
'18.11. Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade correspondente ao período de vtgêncla do contrato;

úi Lúr.sg aÍirmação do Íiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Municipio de Juazeiro

Oô ruàrte, Estado dô Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o aÍiançado não cumpÍa suas

obrigaçÕes;

c) ráúncia expressa do Íiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código

Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualização do valor aÍiançado, de acordo com o previsto neste Edital.

1b.,12 A garantia preitada pela contratada será liberada ou restituída após o término da vigência do contrato,

no prazo-de 3O ltiintal dias, contados da respectiva solicitaçâ0, mediante a certificação de que os serviços

foram realizados a contento.

18.13. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive indenização a

terceiros, a conkatadjse obriga a fazer a respectiva reposiçã0, no prazo máximo e improrrogável de 10 (dez)

dias, a contar da data em queior notiÍcada pelo Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

18.'14. Se houver acréscimo ao valor do contiato, a contratada se obriga a fazer a complementação da garantia,

no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notiÍicada pelo Municipio'

18.15, Oorrerá a perda da garantia nas seguinles hipóteses:

l) o contratado der causa à rescisão do contrato;

i'

I'
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19.1, O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)

e endereços eletrÔnicos constantes no item 2.1 deste Edital;

19.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;

1g.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de inicio e incluir-se-ão os dias

de vencimento.
'19.4. 0s prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura

Municipal;

1g.5. Esta licitação não importa necessariamente em contÍataÇão, podendo a autoridade competente revogá'

la por razÕes de interesse público, anulála por ilegalidade de oficio ou por provocação de terceiros, mediante

decisão devidamente fundamentada;

19.6. É Íacultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçã0, a promoção de

dlligência destinada a esclarecer ou a complementar a lnstrução do processo licitatório;

1g]7. As normas disciplinadoras da licitaÇão serão sempre interpretadas em favor da ampliaçáo da disputa entre

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçã0, o princípio da isonomia, a

finalidade e a seguranÇa da contralação;

19.8, Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinentel

í9.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

AdministÍaÇão nâo será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou

do resullado do processo licitatório;

1g.10. Os licitantes são responsáveis pela Íidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação;

tb.t t, CaUerá ao licitante acompanhar as operaÇÕes no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus

dàconente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexáo;

iS.lZ. O descumpiimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) nr9gg9t1o]1).ou ainda o não

atendimento às solicitações/convocaçôes, enseiará DESCLASSIFICAÇÃo ou INABILITAÇ40; .. .

i9.t3. O desatendimenio de exigênciâs formais'não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde

que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público:

iS.t+.'fà06 e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deveráo se dar por escrito, via chat da

plataforma eletrônica, na "sala virtual" onde acontecerá o ceíame;

tg.1S. fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer inÍormaçoes sobre o pregão já

publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipotese ou pretexto usando teleÍonia fixa ou mÓvel, como Íorma

de garantir a lisura do cerlame;

tg.iO. O toro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital seÍá o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

ll) - outras hipóteses previstas no edital de licitação

18.'16. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada,

18.17. As condiçôes contratuais estão deÍinidas no Anexo lV - Minuta do ContÍato, parte integrante deste edital

19. DAS DISPO CÔES GERAIS

20, DOS NEXOS

20.1. Constituem anexos deste edital, dele

ANEXO l- Termo de ReÍerência

ANEXO ll - Modelo de Proposla de Preços

ANEXO lll - Modelos de Declarações

ANEXO lV - Minuta do Conkato

fazendo parte

I. rr'.., rl-r , ','
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Juazeiro do Norte/CE, 16 de oulubro de 2026.

1@-l t

Márcia Pere a Sllva Franca

0rdenadora de Despesas

Secretaria Municipal de Educaçáo
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TERMO DE REFERENCIÂ

- !04tr,,
t- oBJETo oa coxrnaraçÃo
l.l. Aquisição de 02 (dois) camiúões novos, zero quilômetro, tipo 3/4, equipados com baú para

carga seca, destinados ao atendimento das demandas operacionais e logisticas da Secretaria Municipal

de Educação de Juazeiro do Norte/CE, conforme condições, quantidades, especificações e exigências

estabelecidas neste Termo de Referência.

1.2. ruSTIFICATIVA DA CONTRATAÇAO

L2. l. A Secretaria Municipal de Educagão de Juazeiro do Norte/CE possui a necessidade permanente de

assegurar condições adequadas para o transporte, distribuição e movimentação de 
. 
materiais,

equúementos, mobiliários, gêneros e demais bens necessários ao funcionamento das unidades integrantes

da Rede Municipal de Ensino,

1.2.2. A execuçáo das atividades administrativas e operacionais da Secretaria demanda uma estrutura

logística capaz de atender, de forma eficiente e tempestiva, às diversas unidades escolares, almoxarifados,

aelOsitos e demais setores vinculados à educação municipal, especialmente diante da necessidade de

deslocamento de materiais em diferentes pontos do Município'

1.2.3. Atualmente, a capacidade operacional disponível para transporte de cargas mostra-se insuficiente

para atender satisfabràmente às demandas existentes, podendo ocasionar dependência de veículos
'iocados 

ou de terceiros, aumento dos custos operacionais, diÍiculdades de planejamento logístico e atrasos

na distribuição dos materiais necessários às unidades educacionais.

1.2.4. Nesse contexto, toma-se necessária a aquisição de 02 (dois) caminhões 3/4 com baú de carga seca,

novos e zero quilômetro, destinados ao atendimento das demandas operacionais e logísticas da Secretaria

Municipal de Educação.

1.2.5. A utilização de veículos próprios permitiú maior autonomia administrativa, melhor planejamento

das rotas, maioi disponibilidadi para atendimento das unidades escolares e redução da dependência de

soluções terceirizadas para o transporte de cargas.

1.2.6. A futura aquisição também contribuirá para a melhoria da eficiência na distribuição de materiais

permanentes, materiais pedagógicos, mobiliários, equipamentos, utensílios, materiais de expediente e

ôutros bens destinados às unidades da Rede Municipal de Ensino.

1.2.7. portanto, a contratação pretende solucionar uma necessidade concreta de infraestrutura logística da

Secretaria Municipal de Educação, proporcionando melhores condições para o cumprimento das

atividades administrativas e educacionais de responsabilidade do Município'

2. DA MODALIDADE DE LICITAÇÁO, PREGÃO ELETRÔNICO E DO CRÍTÉRIO DE

JULGAMENTO

Z,l. A contratação deverá ser realizada mediante licitação, na modalidade Pregão, em sua forma eletrônica,

nos termos dos arts. 6", inciso XLI, e 2E, inciso I, da Lei Federal n' 14.133/2021, tendo em vista que o objeto

possui características e padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos por meio

de especificações usuais de mercado.

2.2. Os bens pretendidos - 02 (dois) caminhões novos, zero quilômetro, tipo 3/4, equipados com baú para

""rgu 
,""u j enquadram-se como bens comuns, uma vez que suas características, requisitos e padrões de

qraiidude pod"m ser descritos objetivamente no Termo de Referência, não sendo necessária avaliação técnica

áe naturezà predominantemente intelectual ou especializada para a seleção da proposta.

R!i: lirtcr'.Liltúl li-!, Li'jai,l.', ! r,, . '
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2.3. A adoção do Pregão Eletrônico mostra-se adequada por proporcionar maior competftiviilãilel

transparênciá, publicidadi e possibilidade de participação de fomecedores de diferentes localidades,

contribuindo para a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

2.4. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, considerando que o objeto será

constituído por 0l (um) item, com quantidade de 02 (duas) unidades, devendo o licitante apresentar preço

unitário e preço total para o fomecimento dos veículos.

2.5. Será considerada vencedora a proposta que, atendidas integralmente as especificagões técnicas, condições

de habilitação, requisitos de aceitabilidade e demais exigências estabelecidas no edital e seus anexos,

apresentar o menor preço para o item, desde que o valor ofertado seja compatível com o preço estimado pela

Administração e não seja inexequível.

2.6. A proposta deverá contemplar todos os custos necessários à execução integral do objeto, incluindo, entre

outros, tributos, frete, transporte, seguros, equipamentos, baú de carga seca,06 (seis) pneus e 0l (um) estepe

por veículo, faixas' refleiiras, idintificação visual oficial, certificações e documentações exigíveis,

e*placur"nio, licenciamento e demais despesas incidentes até a efetiva entrega dos veículos ao Município de

Juazeiro do Norte/CE.

2.7. A adoção do critério de menor preço por item deverá observar os princípios da isonomia, competitividade,

economiciàade, eficiência, planejamento, transparência e seleção da proposta mais vantajosa, previstos na Lei

n" 14.133/2021.

2.t. Não será admitida a utilização de marca, modelo ou fabricante como critério de julgamento ou requisito

ã" f,uUitltuçao, devendo as eipecificaçõei técnicas ser estabelecidas com base nas características e

;;;;;ril; míni.o. ne""..,í.às ao atendimento da necessidade administrativa ressalvadas as hipóteses

legalmente admitidas e devidamente justifi cadas'

2.9. Dessa forma, considerando a natureza comum do objeto e a possibilidade de definição objetiva de suas

"rp""ir,*00.., 
fica justificada a adoção do Pregão Eletrônico,, com critério de julgamento pelo menor preço

por item, iara a aquisiçao dos 02 (dois) caminhões 3/4 com baú de carga seca'

3. FUNDAMENTAÇÁO LEGAL

3.1. A presente contÍatação fundamenta-se nas disposições da Lei Federal no 14.133, de 1o de abril de

2021,'qte institui normas gerais de licitação e c^ontratação para a Administragão Pública'

.rp"óiul*"nr. no disposto nos-arts. 6", inciso XLI, 18, 28, inciso I, 40 e demais dispositivos aplicáveis

à aquisição de bens comuns.

3.2. A modalidade Pregão, em sua forma Eletrônica, seÍá adotada por se trataÍ de aquisição de bens

"o.*t, 
cujos padrõeide desempeúo e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de

especifrcaçáes usuais de meÍcaào, nos àrmos ao art. O', inciso XIII, e do art. 29 da Lei no

t4.133/2021.

3.3. A contratação observará, ainda, os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,

prúi"ia"ar, eficiência, interesse púbíico, ptane3umgnlo, transparência, isonomia, competitividade,

Lconomicidade, julgamento objetivo, ."gt"guçáo de funções, segurança jurídica, razoabilidade e

desenvolvimento nãcional sustlntável, pievistos no art. 5" da Lei n' 14.13312021' bem como as

demais normas legais e regulamentares aplicáveis à matéria'

4-DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADES E VALOR MÁXIMO ESTIMADO

4.1. A presente contÍatação tem por objeto a uqu§iç39 de veículos destinados ao atendimento das

a..-á* operacionais áa Secriaria úunicipai de Educação de Juazeiro do Norte/CE' conforme

..p..iir.uç0.r, quantitativos e valores máximos estimados constantes na tabela abaixo.

ÍlLra I rtti'/."liirÍ ilcr É v. rrl, i 'r
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4.2. O valor máximo estimado da contratação foi apurado mediante pesquisa de preços realizada em

conformidade com o art, 23 da Lei Federal n'14.133/2021,observando os parâmetros admitidos pela

legislação vigente, de forma a asseguraÍ que os preços estimados reflitam os valores praticados pelo

mercado.

Valor Máximo Estimado da Contratação: R$ 827.197,14 (Oitocentos e vinte e sete mil, cento e

noventa e sete reais e quatorze centavos).

5 - DA ENTREGA DO VEÍCULO E DO RECEBIMENTO

5.1. A entrega dos veiculos deverá ocorrer no prazo máximo de 60 (sessenta) dias conido.s, contados

do recebimãnto da Ordem de Fomecimento ou instrumento equivalente, no local indicado pela

secretaria Municipal de Educação de Juazeiro do NoÍe/cE, em dias úteis, no horário de expediente

da Administração.

5.2. Os veículos deverão ser entregues novos, zero quilômeho, de primeiro uso, em perfeitas

"onaiçoo 
de funcionamento, livres di quaisquer defeitos de fabricação, completos e equipados com

toáorLs acessOrios obrigatórios exigidoi pelo COdigo de Trânsito Brasileiro (CTB), pelas Resoluções

doConselhoNacionaldeTrânsito(CoNTRAN)edemaisnormasaplicáveis'

5.3. A contratada deverá entregar os veiculos:

. emplacados e licenciados em nome do Município de Juazeiro do Norte/CE;

. com a identificação visual oficial da Secretaria Municipal de Educação, mediante aplicação

dalogomarcainstitucional,conformelayoutfomecidopelaContÍatante;

Í1!]l Ir]tc'^/*rrtor lca [ !'arrr] ! t .

For-,er iLl8l.l1-o! í)lr', :

V. TOTALV. UNITUNDIIESCR oITEM

R$ 827.r97,14R$ 413.598.5?02LND

VeÍculo tipo caminhão leve %l novo, zero qu

idenlificaçáo visual; faixas Íefletivas, 06 pneus, 01 estepe,

ceíificaçâo/documentaçáo do baú e enlrega emplacadoe licenciado em

noms do MunicÍpio, Caractorlsticas gerais: ano/modêlo corrêntê 0u

suDerior, deslinado ao transpoÍte de materiais diversos. EspeciíicaÉes

minimas do veiculo (châssi); combustlvel: diesel, MotoÍ: potência

minima: '155 cv, Transmissâo: minimo de; 05 (cinm) malchas à írente e

01 (umâ) à Íé. Capacidade: peso bruto total (pbt) mínimo: 7.500 kg'

Sistema de direção e Írêios: direÉo: hidráulica ou elétrica assistida

Froios: mm sistema ABS. Cabine: êquipamêntos mlnimos: aÊ

condicionado oliginalde fábrica, bancos com apoio dê cabêça, painêl de

instrumenlos complêlo. Acêssórios e itens inclusos: sistema de som:

Íádio AMiFM com enfada USB ou tecnologia equivalente, altoJalantes

compaliveisi vidros: com pêlicula dê proteÉo solêrconÍorme legislação,

ilena adicionais: tapetês internos e proletoÍ de cárter, EspeciÍicações do

baú: tiDo: baú fechado paÍa carga secai malerial: eslrulura melálica com

revestimenlo em alumínio ou maleÍial equivalente: dimensões minimas:

mmprimênlo: 6.000 mm (ou dimensões compatíveis com o chêssi

oferüdo, respeilando a legislação vigente); piso; em chapa melàlica

reíorcada (ex: a@iferÍo); êcessos: porta tÍaseira com duas Íolhas, porla

taterá de àcessó: equipamentos: iluminaçâo interna Ac€ssórios e itens

obrioatórios: esteDe complêto (aÍo + pneu); macam e Íerramenlas

bási'casr lodos oó itens exigidos pelo CÓdigo de TÍánsilo Brasileiro

(CÍB). Documentação e entrega: veiculo deverá seI entlegue:

àmobcado e ticenciádo em nome do órgão conlratanle; ammpanhado

do: manual do propÍietáÍio e manual de manutenção' Garantia e

aisistência técnià: garantia minima: 12 (doze) meses, sem limile de

ouilomelÍaoemi o iornecedor deveÍà @mprovaÍ: existência de

assistênciãt&nica auloÍizada no Íaio de 100 (cêm) kms, hornologaçáo

p"lo f.bri."nta; -aprovação por: CNPJ da autolizêda, declaração do

íabricante ou concêssionária

ilômetroi incluindo

0t
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. acompaúados do CertiÍicado de Registro e Licenciamento do Veiculo (CRLV), quando

aplicável, manuais do proprietario e de manutenção, certificado de garantia, chave reserva e

demais documentos exigidos para sua regular utilização;

. abastecidos com a quantidade minima de combustível necessária para os procedimentos de

inspeção e recebimento'

5.4. O recebimento do objeto ocorrerá em duas etapas:

I - Recebimento Provisório

5.4.1. O recebimento provisório será realizado no ato da entrega dos veículos, por servidor ou

comissão designada pitu Ad.inirtração, mediante conferência da quantidade, documentação,

identificação vlsual, integridade fisica e demais aspectos aparentes do objeto, com emissão de

comprovante de recebimento

5.4.2. O recebimento provisório não implica aceitação definitiva do objeto, ficando a Administração

autorizada a realizan verificações quanio à conformidade das especificações técnicas estabelecidas

neste Termo de Referência.

II - Recebimento Definitivo

5.4.3, O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da conformidade dos veículos com todas

À especificações técnicas, acessórios, doôumentação, funcionamento, garantia, identificação visual

. a.áui, ,.qririto. previstos neste Térmo de Reférência, sendo formalizado por meio de Termo de

Recebimento Defi nitivo.

5.4.4. Caso sejam constatadas irregularidades, defeitos, vícios, divergências ou desconformidades' a

contratada seiá notificada p-u pã1y1or., a substituição ou correção do objeto, sem qualquer ônus

para a Administração, no prazo estabelecido pela fiscalização do contrato'

5.4.5. Somente após o recebimento definitivo será considerado plenamente atendido o objeto da

;"J.""çt;, sem prejuízo da responsabilidade da contratada pelos vicios ocultos, defeitos de

i;ú;ôà" e obrigaçoãs deconentes da garantia legal e contratual, nos termos da Lei n" 14'13312021'

5.4.6. Todas as despesas relativas ao transporte, frete, seguro, hibutos, emplacamento,licenciamento,

identiÍicação visuai, entrega e demais 
"ni*got 

necessários ao fornecimento dos veículos correrão

e*"losirram"nte por conta ãa contratada, não õabendo à Administração qualquer pagamento adicional

além do valor contratado.

6 - PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

6.T.oprazodevigênciadocontÍatoseráde12(doze)meses,contadosapartirdadatadesua
assinatúa, podendo ser prorrogado, excepcionalmente, nas hipóteses previstas. na Lei Federal no

1i.tietZOii desde que d'evidamente justificado e demonstrado o interesse da Administração'

6.2. A vigência contratual tem por finalidade assegular o cumprimento de todas as obrigações

à"co11entá da contratação, incluindo a entrega dos veículos, o recebimento definitivo, a execução

áu, ob.iguç0", u"essóriás, a aplicação de eventuais penalidades e a gestão administrativa do contrato.

não se cãnitndindo com o prazo de garantia fomecido pelo fabricante'

6.3. O prazo para entrega dos veiculos observará o estabelecido neste Termo de Referência' contado

do ,"""bi."nto da Ordem de Fomecimento ou documento equivalente, permanecendo a contratada

iesponsrírel pelo cumprimento das obrigações assumidas durante toda a vigência contratual.

r(r.tti lrltL. v' lr!\,, ír-il i ;.liir i .
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7. DO PAGAMENTO
. _tVxl-

7.1. - No valor estão incluídas todas as despesas ordintí,rias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comeiciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento

integral do objeto da contratação.

7.2 - Forma de Pagamento

7 .2.1 - O pagarnento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pela contratada.

7 .2.2 - Seáconsiderado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

paÍa pagamento.

7 .3 - Praza de Pagamento

7.3.1 - O pagamento será efetuado no pr2tzo máximo de ate 30 (trinta) dias, contados do recebimento

da Nota Fiscal/Fatura.

7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar

a execução do objeto do contrato.

7.4 - Condições de Pagamento

7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da

contratação, conforme disposto neste instrumento'

T.4.2.osetorcompetenteparaprocederopagamentodeveverificarseaNotaFiscalouFatura
up..r.ntudu 

"*pressá 
os elementoi necessrí'rios e essenciais do documento' tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual d.tiuqu. do valor de Íetenções tributrírias cabíveis'

7.4.3 - Havendo erro na apÍesentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação

á;;;;;.;;;"gamentoficará sóbrestado até que a contratada providencie as.medidas saneadoras'

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-sê-á após a comprovação da regularização da situação,

não acarretando qualquer ônus paÍa a contratante;

7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta onJine, mediante consulta aos sítios eletrônicos

oirciais ou à documentação mencionada no art' 68 da Lei n" 14'13312021'

7.4.5 - previamente à emissão de nota de empeúo e a cada pagamento, a Administração deverá

realizar consulta Para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,

pioibição de óontratar com o PodeiPúblico, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.4.6 - Constatando-se a situação de inegutaridade da contratada, será providenciada sua notificação,

porescrito,paraque,nopÍazode5(cinco)diasúteis,regularizesuasituaçãoou,nomesmoprazo'

[]!a IÍIltt,rr,l!, ii-,.i ilr!. i! i .,
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apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da

contratante.

7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência

da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contÍatada a ampla

defesa.

7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagirmentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

7.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.4.1 1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.4.12 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar

n" 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação' por

màio d" dàcumento oficial, de que fazjus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

8. HABILITAÇÁO

A habilitação dos licitantes tem por objetivo comprovar a capacidade jurídica, técnica, fiscal,

trabalhista e econômico-financeira para execução do objeto, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei no

14.r33t202r.

8.1 . Habilitação Jurídica

Destinada a compÍovar a existência legat da empresa e sua aptidão para exercer direitos e assumir

obrigações, mediante apÍesentação de:

. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado;

. Documento de eleição ou designação dos administradores, quando aplicável;

. Registro comercial, no caso de empresa individual.

8.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista

Comprovação de regularidade perante os órgãos fazendiírios e trabalhistas, mediante:

. Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

. Certidão de regularidade peÍante a Fazenda Federal;

. Certidões de regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal;

. Certificado de Regularidade do FGTS;

. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

8.3. Qualificação Econômico-Financeira

Comprovação da capacidade financeira da licitante para execução do contrato, mediante:

. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios social;

. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial;

ilri. Iriai',,(.:iir F(o i:',.;Lf, i i .,
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8.4. Qualificação Técnica

A qualificação técnica será comprovada mediante:

. Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou

privado, que comprove(m) o fomecimento satisfatório de veículos compatíveis, em

características, complexidade e finalidade, com o objeto da presente contÍatação.

8.5. Declarações

o O licitante deverá apresentar ainda as seguintes declarações:

. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre

e não emprega menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos;

. Declaração de Assistência Técnica: Compromisso de que haverá oficina autorizada ou suporte

técnico num raio de 100 (cem) quilômetros (KMs), determinado de Juazeiro do NoÍe/cE.

8.6. Disposições Gerais

. A documentação deverá ser apresentada em meio eletrônico, conforme previsto no edital;

. Os documentos deverão estar válidos na data da abertura do certame;

. Será vedada a exigência de documentos não previstos em lei, conforme aLei n' 14.13312021;

. As exigências deverão ser proporcionais ao objeto da contratação.

8.7, Os requisitos de habilitação estabelecidos são necessários e suficientes para assegurar a seleção

de fomeceàor apto à execução do objeto, gaÍantindo competitividade, isonomia e atendimento ao

interesse público, em conformidade com a legislação vigente.

9 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa

do Consumidor (Lei n' 8.078, de 1990);

9.2. Comunicar à Contratante, no prÍvo maáximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoÍidade

superior (art. 137, II, da Lei n" 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados;

9.4. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo

e qualquer dano causaào à Administração ou teÍceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.5. Entregar ao setoÍ responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de

pagamentõ, os segúntes documentos: l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

ôertidao coniunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que

comprovem á regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede

da càntratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas - CNDT;

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdencirfuias,

fiscais, cõmerciais e as démais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá oneraÍ o objeto do contÍato;
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9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou aciilêntelut
se verifique no local da execução do objeto contratual;

9.8. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada

de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

9.9. Manter durante toda a vigência do contÍato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação;

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contÍato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (aÍ. 116, da Lei no 14.133, de 2021);

9.1 I . Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, c-om a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, patâgtafo

único, daLei n" 14.133, de2021);

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complernentií-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatoúo para o

atenàimento do objeto da conhatação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

124, Il, d, da Lei no 14.133, de 2021;

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança da Contratante;

9.15. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações

de boa técnica e a legislação de regência;

9.16. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto

de 2018, adotando medidas efióazes para proteção de dados pessoais a que teúa acesso por força da

execução do futuro contrato;

9.17. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo

as determinações dos Poderes Públicos;

9.18. Submeter previamente, por escrito, ao contÍatante, para análise e apro1ryã9, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere;

9.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz para os maiores de qúatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

9.20. observar e cumprir integralmente as normas de segurança, de trânsito, ambientais e demais legislações

aplicáveis ao objeto contratado;

9.21. cumprir as demais obrigações previstas na Lei Federal no 14.13312021 , no Edital, no Contrato e neste

Termo de Referência.

10 - OBRIGAÇÕTS OI CONTRATANTE
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10.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o

futuro contrato;

12.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao

futuro contÍato;

10.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, paÍa que seja por ele substitúdo, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

10.4 - Acompaúar e Í'rscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela

Contratada;

10.5 - Comunicar a empràsa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

.*..rção do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme AÍ. 143, da Lei n"

14.13312021;
\'/ 

10.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;

10.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuÍo Contrato;

10.8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimento

de obrigações Pela Contratada;

10.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execugão ào Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de neúum interesse para a boa execução do ajuste;

10.g. - A Administragão terá o prazo de l0 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do

requerimento, para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;

10.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico financeiro feitos

pela conhatada, no prazo miíximo de l5 (quinze) dias úteis;

10.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada

\./ com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11 . DA GESTÃO E FISCALIZAÇÂO DO CONTRATO

ll.l. A gestão e fiscalização do contrato será exercida por representante da administração,

formaheãte designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do

instrumento contratual, com vistas à promoção das medidas necessárias a fiel execução das condições

previstas no instrumento contratual.

I 1.2. A fiscalização da contratação será exercida por representante da administração, formalmente

designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa fisica ou jurídica contratada, com as

atribuiçOes àe subsidiar ou assistir o gestor do contrato, de acordo com estabelecido no art. 117 da lei

14.133 de2021.

I1.3. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei n" 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.
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11.5. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

11.6. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

I 1.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei n" 14. 133, de 2021, art. I 1 7, caput).

11.8. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.

I1,9. O fiscal do contrato anotaÍá no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das

faltas ou dos defeitos observados.

11,10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito.

I I .1 1. O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso.

I Ll2. O caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

11.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de

todas as oõorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for

o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

11.14. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompaúará o empeúo, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

termos aditivos, .oÍi.it*do quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessiírio.

11.15. Caso ocorram descumpÍimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato pala que tome as

providências cabiveis, quando ultrapassar a sua competência.

I 1.16. O gestor do contrato coordenará a atu alizaçáo do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrito, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a

exemplo da ordem de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alterações e das pronogações

contrátuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atendimento da finalidade da administração'

11.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins ãe empeúo de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

iiquidaçao e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

I 1 .1 8. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais,

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempeúo

na execução cóntratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a evenh-rais

penalidades aplicadas, devendo constar do cadasho de atesto de cumprimento de obrigações.

11.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
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158 da Lei n. 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o

caso.

I 1.20. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorogação contratual.

1 l.2l . A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execução

do contrato.

11.22. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outÍo Para o exercício da

atividade.

12 - DAS PENALIDADES

12. I - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:

12.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação ou não entregar qualquer

documento que teúa sido solicitado pelo(a) administração durante o certame;

12.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta

em especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amosha, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especiÍicações do edital;

12.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregaÍ a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1 .3.1 - Recusar-se, sem j ustificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de

preço, ou ainda aceitar ou ràtirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o ceÍame ou prestar declaração

falsa durante a contÍatação;

12.1.5 - Fraudar o procedimento de contratação;

12.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

12.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

12.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 2013;

12.2 - Com fulcro na Lei n" 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades

civil e criminal:
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12.2.I - Advertência;

12.2.2 -Mdta;

12.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e;

a\v*,
12.2.4 - Declüação de inidoneidade para licitar ou contratar, enquaÍlto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.

12.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.I - A natureza e a gravidade da infração cometida;

12.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

12.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

\-/ 12.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍÍnas e

orientações dos órgãos de controle'

12.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato,

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

12.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 12.1.1,12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5%o a l5% do

valor do contrato licitado.

12.4.2 -Pxaas infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5,12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de

líVo a 30Vo do valor do contrato.

12.5 - As sanções de advertência, impedimento de ticitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

12.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7 - Asanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das infracões administrativas relacionadas nos itens 12.1.1,12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar
V a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contÍatar no âmbito da

Adminisiração Pública direta e inàireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo

prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8 - poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em deconência da prátióa das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1 .6, 12.1.7 e

12.1.8, bem como pelas infrações administrativas pÍevistas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1'3 que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar,

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5", da Lei rf 14'133/2021'

12.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contÍato ou a ata de registro de preço' ou

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no

item 12.1.3.1, ca.31cte;izarir o desàumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da

iicitação, quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §4'da IN SEGES/ME n'73, de 2022.

12.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar

e de declaração- de inidoÁeidade para licitar ou contÍatar demandará a instauração de processo de
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responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias coúecidos e intimará

o licitalte ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua

intimação, apresentar delesa escrita e especificar as Provas que pretenda produzir.

l2.l I - Caberá recuÍso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para iicitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,

e decidido no pÍazo miíximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobreveúa decisão final da autoridade competente'

12.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integÍal dos danos causados.

13 - DTSPOSIÇÔES rnAls
13.1 - Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na

modalidade Pregão em sua forma eletrônica, conforme rege a lei federal 14.133 de 2021 e suas

alterações, ficando por esse termo, proibido exigir clausulas ou condições que comprometam,

restrinjam ou frustrem o caráter competitivo e estabeleçam preferencias ou destinaÇões em razão de

naturaiidade dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante pam sua

especificação.

13.2 - Poderá o Município de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em

parte, por conveniêncià administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente,

devidamente justificado.

13.3 - O Município de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte,

sempre que acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocação.

13.4 - A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo

único do Art. 71 da Lei Federal no. 14.133121.

13.5 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo

justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração.

13.6 - Em caso de manifestação de desistência do fomecedor, fica caracterizado descumprimento

total da(s) obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à

imediata perda da gaÍantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora,

conforme estabelecido no Art. 90, § 5', da Lei Federal no 14.13312021.

13.7 - Salientamos que, se alguma situação, não prevista neste Instrumento, ocorÍer, todas as

consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14.133/2021'

14. ORIGEM DOS RECURSOS

14.1 - As despesas do futuro Contrato correrão por conta de recursos oriundos do

Tesouro Municipal, previstos nas seguintes Dotações Orçamentrírias:

ior;i:: 'rifrl J1:'r Í;--il -)
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Projeto/AtiYidad€ Elemento de DespesaUnidade OrçamentáriâOrgão

t2.122.0002.2.042 4.4.90.52.0007 0t

15 - DO FORO

I 5.I - Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Noíe/CE para dirimir os litígios que decorrerem

da execução do futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme aÍ. 92,

§1", da Lei n" 14.113121.

Juazeiro do Norte/CE l6 de setembro de 2026.

RENAN O SANTANA
Diretor inisúativo e Financeiro da SEDUC
Portaria n" 0960/2025

Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente para

análise de conveniência e oportunidade paÍa a contratação e demais providências cabíveis.

oBSERVAÇÕES:
Resta APROVADO e AUTORIZADO, Encamiúem-se os autos aos setores competentes para

adoção das providências necessárias ao regular processamento do certame.

à/
ffivAFRANCA

Secretária de Educação
Portaria n" 0485/2025
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ANEXO II

MoDELO DE PROPOSTA DE PREçOS
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ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CN PJ : 07 .97 4.082/ O0O1- 14

MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS cc','::

Fç ''.', ?8p
A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE.

Pela p[esente declaramos inteina submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal no.

14.13312021, bem como às cláusulas e condiçôes do Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônlco no

2026.í 0.í 6.4.

Declaramos que não ocoÍreu fato que nos impeça de paíicipar do mencionado Processo de Licitação.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos, impostos,

contribuiçóes Íiscais, paraÍiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que incidam direta ou

indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta contratação.

Assumimos o compromisso de bem e Íielmente executar/fomecer os serviços/produtos especificados no Anexo l, caso

selamos vencedo(es) do presente Processo de Licitaçã0.

9!l9U a Aquisição de 02 (dois) caminhÕes novos, zero quilômetro, tipo 3/4, equipados com baú para carga

seca, destinados ao atendimento das demandas operacionais e logisticas da Secretaria Municipal de Educação

de Juazeiro do Norte/CE, por intermedio da Secretaria Municipal de Educação de Juazeiro do Norte/CE, conforme

especificâçôes apresentadas no quadro abaixo:

Rua Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 ardar, Centro - CEP: 63.010-015 -.luazeiro do Norte - CE
Fone: (88)3199-0363 - E-mail: cpJ@rjuazciro.cc.gov.br - Srtc: www,l uazeirodonorte. ce. gov. br

Item Esp€cificâção Und Qtde Marca/Modelo Valor UniHrio Valor Total
01 vsÍculo dpo cámlnháo levea/.i novo, zero quilômetro;

lnclulndo ldentlficàção visual; laixas refletivat 06 pneut
01 estepe, certffcação/documentado do baú e entrega
emplacado e llcenclado em nome do Munlcíplo.
Grâcterístcas gerâis: ano/modelo @rrente ou superlor,
destnado ao tEnsporte de materiais diversos.
EspecifiGções mínimas do veíorlo (chassi); combustÍvel:
diesel. Motor: potência mínima: 155 cv. Transnlssão:
mínho de: 05 (cinco) maróas à ftente e 01 (uma) à ré.
Câpacidade: peso bruto total (pbt) mínimo: 7.500 kg.
Sistema de dlreção e frelos: direÉo: hidráulica ou elétrica
assistida. Freios: com sistema ABS. Cabine: equipâmentos
mínimos: âr-condicionado original de fábrica, bancos com
apoio de cabee, painel de insüumentos completo.
Ac€ssórios e itens indusos: sisteÍna de som: rádio AM/FM
com enEada USB ou tecnologia equivalente, alto-talantes
compatíveis; vidros: com pelíorla de proteção solar
mnfome leglslação, itens adicionais: tapetes intemos e
protetor de cárter. EspecificaÉes do baú: üpo: baú
fechado para carga seca; material: estsuturd metállca com
revestimento em alumínio ou material equivalente;
dlmensões mínimas: comprimento: 6.000 mm (ou
dlmensões compaúveis com o chassi ofertado, respeitando
a leglslação vigente); piso: em úapa metiálica reforçada
(ex: aço/fero); acessos: pofta traseira mm duas folhas,
porta lateral de acesso; equipamentos: iluminação lnternâ.
Acessórios e ltens obrigatórios: estepe completo (aro +
pneu); macam e fenamentas básicas; todos os itens
exlgldos pelo @igo de Trânsito Brasileiro (CTB).
Documentâção e êntsega: veílulo deverá ser enEegue:
emplacâdo ê licenciado em nome do órgão contratrnte;
acompanhado de: manual do proprietário e manual dd
manutenção. Garantia e assistêncja técnica: garânüd
mínlma: 12 (doze) mes€s, sem limite de quilometsagem; d
fomecedor deverá @mprcvar: existência de assistênCd
técnica autorizada no râio de 1OO (cem) kmt homologaçãf
pelo fabricante; comprovação por: CNPJ da autorizada,]
dedaracão do fabricante ou concessionáda

UND 2

Total:

tt:t:



ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CN PJ: 07 .97 4.A82/ 0001- 14

0 valor total da poposta é de R$

Validade da Proposta: .................... ...... (.. ....... )dias

TDENTTFTCAçÃo DA EMPRESA
Empresa: .......,.......

CNPJ: .........,,,.,,

Cidade

TeleÍone: +mail:

rNDrcAçÂo D0 RESPONSAVEL PÂRA ASSTNATURA D0 CONTRATo
Representante Legal: ............................

CPF:,............,,,......

Ca',' ::: - :: - alIA AO

Fo

Endereço:

DADOS BANCÁRIOS
Banco: ..,............................

Agência: ....................,.......

Local e Data:

Asslnatura do Proponente

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

Rua Interlentor Fco EnvalloCrü2, nr)120, io ilrrdar, Ceiitro-CiiPi 6l.0iu 015 lüôieirc (io Norte CÉ

Fone: (88)3f99-0363 E-mail: cplG)luazoiro.cc.gov.Ur - Srtct vvu/! /.j ualeiro(iononc. cc. qov. br

Ifi
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ANEXO lll

MODELO DECLARAçOES
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M INUTA DECLARACOES

PREGÃO ELETRÔNICO NO 2026.10.í6.4. l_ . _/[Lg.t

A empresa
representante legal, o S(a)

inscrita no CNPJ (M.F.) sob o n0..,....,
portado(a) da Carteira de identidade n0

por intermédio do seu

'..,.'..'..,....,..,..,. e CPF

no , DECLARA que

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimenlo dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençôes coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de '18 (dezoito) anos em trabalho notumo,

perigoso ou insalubre e menores de '16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz

a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso /iXXlll, do Art. 70 da Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas;

d) Atende aos requisitos de habilitaçâ0, e que responderá pela veracidade das informaçoes prestadas, na forma

da lei.

e) Declaração de que, no caso das contrataÇoes que envolvam obras públicas ou prestação de serviços,

cumprirá as exigências de reserva de cargos paÍa presos em regime semiaberto, aberto, em livramento

condicional, egressos do sistema prisional e jovens egressos do sistema socioeducativo, sendo o mínimo de

100/o (dez por cento) para os jovens do sistema socioeducativo, na condição de aprendiz, previstas na Lei

Municipal no 5865 de 08 de julho de 2025 e em outras normas especificas, ressalvados os casos enquadrados

artigo 20, §20 da referida lei.

f) Declaração de Assistência Técnica: Compromisso de que haverá oÍicina autorizada ou suporte técnico no

raio de até 100 (cem) quilômetros (KMs) do Municipio de Juazeiro do Norte/CE, nos termos do item 8.5 do

Termo de ReÍerência.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

.., ,.,1i,,',,,,i,, | :'.i, t' ,.t,t,l
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO
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MINUTA DO CONTRATO /xâ 1,1.,

Contrato que entre si Íazem o Municipio de

/........, por meio do(a)

..,, para o fim que nele see a empresa

declara.

O Município de ., Estado do pessoa juridica de direito público interno, inscrita

no CNPJ/MF sob o no , através do(a) neste ato representada

por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). .,.........., residente e domiciliado(a) na

Cidade de ....,.........,.........../.......,....., apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

, estabelecida na inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

, neste ato representada por , portado(a) do CPF no

,.,., apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo

do Processo de Pregão Eletrônico n0 2026,'10.í6,4, em conformidade com as disposiçÕes contidas na Lei

Federal n0, '14.133, 0'l de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL
'1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2026.10.16.4, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14,133, de '10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a).
Ordenado(a) de Despesas do(a)

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a ,..,.,... conforme especificações constantes

no Anexo I do Edital Convocalório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na forma discriminada no

quadro abaixo:

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcriçào:

2,2,1 - Termo de Referência;

2.2.2 -Edilal da Licitação;

\./ 2.2,3 - Propostadoconkatado;
2,2,4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA TERCE|RA. Do pRAzo DE vGÊNclA E DA possrBrLroADE DE pRoRRoGAçÃo

3.1 - 0 presente contrato terá vigência de até ..,.,..,.,....,,.,....,,..,, contados da data de sua assinatura, na forma

do aíigo '105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto deconer o fomecimento dos produtos dentro da vigência do

mesm0.

3,'1,1 - A pronogação de que kata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociação com o
conlratado.

cLÁusuLA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.'l - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e condições

de conclusá0, enlrega, observaçâo e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este

Contrato.

r!. 'iiltrvCrri ri ir-,-r':lrf, L r|
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CúUSULA QUINTA. DA SUBCONTRATA o
5.1 - Não será admitida a subcontrataÇão do objeto contratual,

cLÁusuLA sExTA - DO PREço, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E D0 REESTABELECIMENTo D0
EQUILIBRlo ECONÔMrcO.FINANCEIRO

6,'l - 0 valor total da contratação é de R$ .,.,....,, (,.,....................................,,.).

6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuÇão

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, kabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçáo, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataÇão.

6,3 - 0s pagamentos serão eÍetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fomecedor.

6.4 - 0s preços inicialmente contratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, medianle a aplicaÇâo, pelo

conkatante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas e

concluídas após a oconência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos

Íinanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou náo divulgaçâo do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variaçâo conhecida, liquidando a diferença coÍTespondenle tão logo seja

divulgado o indice definitivo.

6.8 - Nas aferiçoes Íinais, o índice utilizado para reajusle será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislaçáo em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1 1 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021 .

6,12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaÍam inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilÍbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, conÍgurando álea econômica

exlraordinária e extracontratual, nos termos do Art. '124, lnciso ll, alÍnea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser
formalizado através de ato adminishativo.

6.13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do mntrato e antes de eventual proÍrogação nos termos do art. 107 da lei no 14.13312021 .

cúusuLA sÉTtMA. DAS oBRTGAçôEs DA coNTRATANTE

7.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pela Contralada, de acordo com o Íuturo contrato;
7.2 - Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao Íuturo

contrato;
7.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorre@es verificadas no objeto fornecido,
para que seja porele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;
7.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que perline à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeilo de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Aí. 143, da Leino 14.13312021;

i., ,lrliei\,,1i,1,.'Í r( r ' l,v. 'i
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7.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, Íorma e

condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;

7.7 - Aplicar à Contratada as sançÕes previstas na lei e no futuro Contrato;

7.8 - CientiÍicar o Ôção competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigações pela Contratada;

7,9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçoes relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;

7,9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a pronogação por igual periodo, quando motivada;

7.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio emnômico-Íinanceko feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

7.'l 'l - A Administração nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,

ainda que vinculados à execuçáo do conlrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA otrAvA.DAs oBRTGAçÔES DA CoNTRATADA

8.í - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8,078, de 1990);

8.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quako) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumpímento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8,3 - Atender às determinaÉes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.
'137, ll, da Lei no 14.133, de2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8,4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parle, no prazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os pÍodutos/mateíais nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8,5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou lerceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8.6 - Entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidôes que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da conlratada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8,7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislaçáo específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.8 - Comunicar ao Fiscal do conkato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se verifique

no local da execução do objeto contratual;
8.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

8.'10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condiçoes exigidas para habilitaçáo;

8.1'l - Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (aí. 1 16, da Lei n0 14.133, de 2021\;
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8.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do contrato,

com a indicaÇão dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n0

14.133, de 2021);

8.13 - Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

8,'14 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanlitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contrataÇão, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no u1. 124,11, d, da Lei no 14.'133,

de2021;
8.'15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Conlratante;

8.16 - Alocaros empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas do contralo, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios demandados, cuja

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa técnica e a legislação de

regência;

8.17 - Orientar e keinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 '13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteÇão de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da execução

do futuro contrato;
8.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos;

8.19 - Submeter previamente, por escrito, ao conkatante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

mélodos executivos que Íujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento mngênere;

8.20 - Não permltir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

kabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CúUSULA NoNA. DA GARANTIA DE EXECUÇÁO CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei n0 14.13312021, em valoÍ

correspondente a 570 (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - 0 contratado apresentará, no pÍazo máximo de í0 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, conlado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da divida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9,3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contralado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9,4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações reÍerentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9,5 - Será permltida a substituição da apólice de seguroXarantia na data de renovação ou de aniversário, desde
que mantidas as condiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum periodo fique descoberto, ressalvado o

disposto no ilem 9,6 deste contrato,
9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado ficará

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apolice de seguro até a ordem de reinício da execução ou

o adimplemento pela Administraçã0.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1 - prejuizos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele previstas;

9,7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
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contratado, quando couber.

9.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos lndicados no item 9,7,

observada a legislagão que rege a matéria.

9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contralante, em conta especíÍlca a ser fornecida,

com correção monetária.

9,10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custodia autoízado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.

9.'11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituiçáo

Íinanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá conslar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil,

9,12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

9.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notiÍicado.

9.14 - O Contratante executará a garanlia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.'14.1 - 0 emitente da garantia oferlada pelo contratado deverá ser notiÍlcado pelo contratante quanto ao inicio

de processo administralivo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lei

n.o 14.133120211.

9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinislro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão oconer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao mntrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.'15 - Extinguir-se-á a garanlia com a restituiçáo da apólice, carta Íança ou autorizaçáo para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16 - A garantia somente será liberada ou restituida após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17 - O garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

9.18 - 0 contratado autorlza o contratante a reteÍ, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produlo.

CúUSULA DÉCIMA. DAS INFRAÇOES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
'10.'l - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021 , o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da conratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentaçáo falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

Í) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

10.2 - Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infraçôes acima descritas as seguintes sanÇões:
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'10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contÍato, seúpre que nãõ se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.'133, de 202'l);

10.2,2 - lmpedimento de licitar e conlrataÍ, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§ 40, da Lei no 14.133, de2021l;
'10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas 'e', "f', "g" e "h" do subitem acima deste Conkalo, bem como nas alineas "b", "c" e "d", que justifiquem

a imposiçâo de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14J33,de2021\.
10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promoveÍ a extinção do contÍato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. '137 da Lei no.

14.133, de 2021.

10.2.4.3 - Compensatória de 100/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuÇão total

do objeto.
'10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçâo de

reparação integral do dano causado ao Conkatante (art. 156, § 90, da Lei n0 14.133, de2021l
10.4 - Todas as sanÇões previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art,

156, § 70, da Lei no 14.133, de 2021).

10.4.'l - Antes da aplicação da multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n0 14.133, de 2021)

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabiveis forem superiores ao valordo pagamento eventualmente

devido pelo Conkatante ao Contratado, alem da perda desse valor, a diÍerença poderá ser cobrada
judicialmente (art, 156, § 80, da Lei no 14.'133, de2021).
10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.
10.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.
10,6 - Na aplicação das sanções seÍão considerados (art. 156, §10, da Lei n0 14.133, de2021):

a) A natureza e a gravidade da inÍraÇão cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamenlo de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos órgãos

de controle.
10.7 - Os atos previstos como infraçoes administrativas na Lein0 14.133, de 2021, que também sejam tipiÍicados

como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 20'13, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoídade competente definldos na referida Lei (art. '159).

10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, lodos os eÍeitos das sançoes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de administraçâo, à pessoa juridica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,
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em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 1ô0, da

Lei no 14.133, de20211.
10.9 - 0 Contratante deverá, no prazo máximo '15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanÇão,

inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sançoes por ela aplicadas, pata fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de2021\.

10.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121 .

10.11 - 0s débitos do contratado para com a Adminiskação contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizaçoes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Municipio deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 26, de 13

de abrilde2022.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

11.1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as parles, ainda que isso ocona antes

do prazo estipulado para tanto.

1 1.2 - Se as obrigaçoes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até a conclusáo

do objeto, caso em que deverá a Administraçáo providenciar a readequação do cronograma fixado para o

contrato.
1 1.2.'l - Quando a nâo conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendolhe aplicáveis as respectivas sançôes administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do conlralo e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução mntratual.
1 1.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmenle motivada nos presentes

autos, as situaçoes previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021 , assegurados o contraditório e a ampla deÍesa,

com observância às previsões contidas nos arligos 138 e 139 da referida lei,

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTACÃO ORÇAMENTÁRA

12,í - As despesas deconentes da presente contrataçâo conerão à conta de recursos oriundos do
previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

12.2 - A dolaçáo relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

0rçamentária respectiva e liberaçáo dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS
'13.1 - 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei n0

8,078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e píncípios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS ALTERACÔES
14.1 - Eventuais alteraçóes conkatuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14,133,

de 2021.
14.2 - 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessáíos, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3 - As alterações contratuais deverâo ser promovldas mediante celebraçáo de termo aditivo.
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'14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simpEs@§ifr 1

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 13ô da Lei no '14,133, de 2021,

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO

15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas

(PNCP), na Íorma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, ben como no respectivo sítlo oficial na lnternet,

em atenção à lei no. 12.527, de 201 1.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA.OO FORO

16.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

. .. . ,... .. .. ./.. ..,......, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste Termo de

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §'lo, da Lei n0 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presenÇa das testemunhas abaixo, para que surta seus jurÍdicos e

legais efeitos.

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1 CPF

2 CPF
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PARECER JURIDICO u,w
DrBErro ADMTN|STRATTVO. LTCITAçoES E

CONTRATOS. PREGÁO ELETRÔNICO.

LEGTSLAçÃo APLrcÁVEL: LEI N" 14.133/2021,

INSTRUçAO NORMATIVA SEGES/IIIE No 6s/2021,

|NSTRUÇAo NoRMATIVA SEGES/ME No 7312022,

INSTBUCAO NORMATIVA SEGES N" 5812022,

ANÁLISÉ JURíDICA DO PROCEDIMENTO E DAS

MTNUTAS, RESSALVAS E/OU RECOMENDAçoES.

2
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ll

3

1. Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por Íinalidade a Aquisiçáo de

02 (dois) caminhões novos, zero quilômetro, tipo 3i4, equipados com baú para carga seca,

destinados ao atendimento das demandas operacionais e logísticas da Secretaria Municipal de

Educação de Juazeiro do Nofie/CE, medianle licitação pública, na modalidade pregã0, em sua Íorma

eletrônica, conÍorme lustiÍicativa e especificações constantes do Termo de ReÍerência e seus anexos.

0s seguintes documentos são relevantes para a análise iurídica:
Solicitação e Autorização da Autoridade Competente;

Estudo técnico Preliminar e Documentos Preparatórios da Demanda;

Edital e seus Anexos.

E a síntese do necessário.

APRECNCÃO JURíDrcA

e abranoênci a do oarecer iur rco:

4. Preliminarmente, destaca-se que a análise declinada nesle parecer limita-se aos aspectos

estritamente jurídicos e de regularidade Íormal do procedimento, portanto, náo são objeto de

maniÍestaçáo jurídica juízos de conveniência e oportunidade das autoridades compelentes sobre a

deÍinição ào obleto e da melhor maneira de atender à necessidade pública, bem como 
-a 

revisão e

conÍeiência de cálculos, Íórmulas ou indicadores, tabelas, técnicas de avaliação ou medição, e outros

aspectos alheios às atribuições e aos conhecimenlos técnicos da Íunção de assessoramento jurídico.

Nesse sentido, cumpre ressaltar, no que tange ao papel do analista iurídico, que este parecer se

cinge ao controle prévio de legalidade das contratações diretas, para lins de atendimento ao afligo 53

da Lei n. 14.13312021, conÍorme abaixo:

Art. S. Ao íinalda Íase prepâratória, o processo licitelório seguirá para

o órgáo de essessoíamento juÍídico da Administração, que realizará

controle prévio de legalidade mêdiante análise iurídica da contÍatação.

§ 1" Na elaboíação do parecer jurÍdico, o órgão de assessoramento
juíídico da Administração deverá:

I - apreciar o processo licitatório conÍorme critérios obletivos prévios de

atribuição de prioridade;

ll - redigií sua maniÍestaçáo em linguagsm simples e compreensível e

de forma clara e obietiva, com apreciaçáo de todos os elementos

Finalid
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indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de

íalo e de direito levados em consideração na análise jurídica;

(...)

§ 1" Na Íorma deste artigo, o órgão de assessoramenlo jurídico da

Administração também realizará controle prévio de logalidade de

íil,Llf 
tlii*fl 

f 'l';,.X",í3T;,1iil1'.',,',*:f T,:iJ.T ;ff H'.?n
congêneres e de seus termos aditivos.

5. Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em

Íunção do exercício da compelência da análise jurídica da Íutura contrataçã0, não abrangendo,

portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de

conveniência e oportunidade.

6. De fato, presume-se que as especiÍicaçoes técnicas contidas no presente processo, inclusive

quanto ao detalhamento do objeto da contrataçá0, suas características, requisitos e avaliação do

preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgã0, com base

em parâmetros técnicos objelivos, para a melhor consecução do interesse público. lgualmente, se

pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cuias

decisões devem ser motivadas nos autos.

7. De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do analista jurídico exercer a auditoria quanto

à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos já

praticados. lncumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu

especlro de competências.

8. Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são Íeitas sem caráter

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro

da margem de discricionariedade que lhe é conÍerida pela lei, avaliar e acatar, ou nã0, tais

ponderações. Não obstante, as questóes relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua

coneçã0. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de

responsabilidade exclusiva da Administraçã0.

Planeiamento da contratacão:

Estudo Técnico Preliminar - ETP

9. No presente caso, os servidores da área técnica e requisitante ou a equipe de planelamento

da contratação elaborou o estudo técnico preliminar. Apesar de se tratar de documento

exlremamente técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao próprio órgão assistido, ele

aparentemente contém as previsões necessárias, relacionadas no art. 18, §1", da Lei n0 14.133, de

2021.

'10. Sabe-se também, que o procedimento licitatório deve ter curso e julgamenlo com estrita

observância aos princípios básicos da lgualdade, da Publicidade, da Probidade Administrativa, da

Vinculação ao lnstrumento Convocatório, do Julgamento Objetivo, da Legalidade, da lmpessoalidade,

e da Moralidade, previsto no Art. 5o da Lei no 14.133121 e no caput do Art. 37 da Constituição

Federal.

Pesquisas de Preços:

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazearo do Nofte - CE
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As pesquis

021, a qual dispóe sobre procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços

aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administraçáo pública

ral direta, autárquica e Íundacional.

Edital e Aneros:
12. O Edital, Estudo Técnico Preliminar - ETP, Termo de ReÍerência - TR e demais anexos,

assim como Minuta do Contrato Íoram juntados aos autos e reúnem cláusulas e condições essenciais

exigidas nos instrumentos da espécie.

13. Observa-se que os instrumentos seguem os ditames legais e está de acordo com o

ordenamento.jurídico, razão pela qual nada temos a ponderar.

Avaliacão de conÍormidade leoal:

14. VeriÍica-se, outrossim,'in casu', a observância do disposto na Lei de Licitaçã0, referente a

inÍormaçáo e atestado da existência de recursos financeiros para o pagamento das obrigações

deconentes do presente procedimento.

'15. 0 presente processo, após breve análise dos pontos acima elencados, verificou-se estar

conÍorme a Lei no 14.133, de2021 e demais legislações pertinentes.

16. Dito isto, examinando o presente caso, veriÍica-se que o certame licitatório "sub-oculi"

processar-se-á sob a modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço, devendo por lsso

respeitar, além dos ditames da Lei no 14.133, de 2021, o disposto na lnstruçáo Normativa da

SEGES/ME n" 7312021, que regulamenlam a modalidade anteriormente exposta.

17. Portanto, estando tudo de conÍormidade com a legislação acima mencionada, opina-se

Íavoravelmente ao reÍerido procedimento licitatório, Íazendo-se menção ao rigoroso cumprimento do

que estabelece o Edital anteriormente mencionado, devendo, para tanto, proceder a respectiva

PUBLICAçÀO, para que surta seus lurídicos e legais efeitos.

Este é o meu Parecer, salvo melhor iuízo.

Juazeiro do Norte/CE,16 de outubro de 2026.

N C.,r-,."

Licya Thais Duarte Cruz
Assistente Jurídico
OAB/CE no 51.339

CNPJ: ot.et+oLuz_!|oo1-14 r:- ,-I lqó$
as de preços Íoram realizadas conÍorme lnstrução Normativâ SEGESflVIfn{

C

R. lnterventor Fco Eívano Cruz, no 120, 1o andar, Centro - CEP: 63.C10-015 - luazeiro do Nofte - CE

Fone: (88)3199-0363 - E-mail: cplLôjuazeiro.ce.gov.br - Site: vr!'Í!Y.luazeirodonorte.ce.gov.br
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AVISO DE LICI'IACÃO

íârgn
MODALIDADE - Pregão

'llPO - Eletrônioo

CRIl'llRIO - Mcnol l)rcço

H)11'At- N' 2026. 10. 16.4

OBJETO DO PROCESSO: Aquisição de 02 (dois) caminhões novos! zero quilômetro, tipo 3/4,

equipados com baú pua catga seca, destinados ao atendimento das demandas operacionais e

logisticas da Secretaria Municipal de Educagão de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações

constantes no Ildital Convocatório.

A Ordeladora de Despesas da Secretária de Educação de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso

de suas atribuições legais, torna público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando,

por meio da platafornra eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do

Brasil (BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico n'2026.10.16.4, cu.io objeto é a

Aquisição de 02 (dois) caminhões novos, zero quilômetro, tipo 3/4, equipados com baú pa:a carga

seca. dcstinados ao atendimcnto das demandas operacionais e logísticas da Secretaria Municipal de

IrrJucação de .luazcilo do Nortc/Cl:. conÍbrme especiÍicações apresentadas junto ao Edital
('trnr ocatório c seus anexos. com lbcnurr marcada para o dia 04 de novembro de 2026, a partir das

09:00 lrttr.as. Mais inl'ormações na scdc da Central de Compras do Municipio, sito na R. Interventor

F'co Brivano Cruz, no 120, l" andar - Centro - CtsP: 63.010-015, pelo telefone (88)3199-0363, no

horário de 08:00 às l4:00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@)uazeiro.ce gov.br.

Juazeiro do None/CE, 16 de outubro de 2026.

Márcia Perel Silva Franca

Ordenadora de Despesas

Secretaria Municipal de Ilducação

T



DIÁRIO OFICIAL DA UNIÁO. SCçAO T tssN 1677-7069 Nc 197, segunda-fEir4-rH+ 4úl:Io-d( LWN
Àvrso DÉ ÀorlrDrcÀÇÁo a HoMolocaçÀo

corconiÊ Éra ELínôNrcÁ r &ú,07.24.01-PMt/5Ms

OBIÊÍO: CohlÉEçáo dê emprcsã .rp.cialiiadá pàrá êrêcuÉo d€ obrâ dê
rerorhã dôs Âcadcôirs dã s.údê d,os bakro3 Flor.!, Ârêirs I € alü9lano, rontormÊ
esÉcil'oçõêt lecntàs .oútrntcs no pÍoiêlo bátl.ó.

aDrUolC0 o oqeto à eúpÍesê dêdár.d! v.n.êdo,a e HoMoto6o ô prêscntê
qu€ prod!É ot etêito! legãR e )lridtos €h favor dê PRMÊ

EMpREENDIMENTOS, INCOAPORADORÂ t SERVIçOS LÍOÀ, inscritã no CNPI sob o nc
13.997.úa/oool 33, rom s.de na Rua D@toí Gllberô Studà.t, .! 55, s.là lao.I 2, cocó,
Forrâlêra-cí, cEP 60 192'lOs, h.íc ãto rêpr.srntàda Pelo S, Lêonãrdo Rodngues da Silvà.
Vàlo. clobal: À5 171.395,77 kênto e sete.tâ e um mil tlêle tos ê noventa e .lDco rêãk
e *têntâ ê sête .entavo§) Fundamentâção leeô[ incito v, do lrt 71, da Lei Fed..àl nr
14133/2021. sisn.lário: loão Léona.do de souz. Mcndonçà ' Sê.retário Mlnicipàl dê
Sâúd.. Em 07 d. ourubro dê 2026, ltuàtu-cE

13u,ru-rÉ, , d. outub,o dê 2026
roÃo ttoÀÂRDo DE so,JlÂ Àrtr"00^lç^

Se.Í.!1Ílo Mu^iciP.l dê SãÚdê

Âvr3o Dt ucÍÂçÀo
paE6lo Et6ÍRôrrco ! 2026.10,03.01.PMt/ouÉlsÂs

Obido: SeSlrlrô dc Prêçôs Dàrà Íuturà e c!4múãl ..nt.ãtàçáo de cdpí'!â,
rêiêrénle óo.rercicio Írnôn.eno vl3êntê, para prestagão d€ m.nutençlo pÍeve6tvr e
.oretivâ cm êoulimêntos de inÍciíáuca própior do Municipio, in«âLâçáD dc tonEdâs
de rede, nonro de à.eso à interner e .aheàh?nto eÍnnuÍado pâÍã ãtFd€Í àr
ne.ê$Ldadc, da unidâde àdóinGÍàtili do Municipro dê l8uàtu-cÉ

Iipo: Mehor ereço {Por Grupo de rtc s) Modo dê Dúpúta, Âbe o. to.al.
*s5o Dnú,u àt,!ws do rr3ú nre ."Je,e(o êl.tóntro'
lM (rl:.ro'*uatu .om ú). SêeJo. 05 de.d"mb'o d€ ,016. à pàrr" d!! 0,i luh
tditàl: DÉponivel no PoÍtal Nacioíll d. convaiaçõê Púhlkn PNap

{*w Côv.by'pn.p/pr hr); ho iitiô do Tíbunr dê conhr do És(àdo do cêa,á trct/cE)l
i*w.tce.e.go.Ur); ,indà no ílD .lêlrón'.o oÍcral delb Prêí.nura
I guãtu..e.sd hÍ/'olaçõerl, e de Íoma prês.n(i,r no sêtor de ti.jt5ções e conlÍ,lor,
;iiuado niRua àullhâido coúê! dê ÂÍánjo, t/n', Erplânrdã ll, rs!âtu ce, da! 07h.30m àt
17h:3om (hoÉno d. .rp.dÉnte) E-mãil: licitacao.iSuát!@smãrl.om Efr 16 d€ oulubro dê

2tr26, l3uàru-cE. E:equi€l Maítnú dê Andràde _ Aíerr! dê cúhratação/ Prêsoero.

l8!àlu cE, lG dê ouÍlbro de 2026.
EZEQI,JIEI MÂRTINs OE ANDRADE
Á8êntc d. conratàçào/ PresÓ.tro

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRÂCEMA

^vrso 
oÊ ÀDluDrc çIo E HoMotoGAçIo

coí{aoiÂÊ ctÂ tlETrôntcl Nr cE-[/2026

f Ro.tSSO. con.oíancia El.kôni.a nê CE-011/2016-
OBIÉTO. Conkãtaçào de empresô esp.ciàhrada paÍâ êrêcúçáo dot *diços dc

revestime.ro Dnmáno. dre;à,em nã clrràdà vi.hôl dc acêisÔ do sitro cãctáno ão sito
.à r:êtra\ no mu.krBo de ra.ema/Ce' O vu.cipô ae ,rcemi, dtrré: dr seúeüd de EÍÍaeí Llúa, rori s. púokÔ Ô

a4' àra dp T.íno ue Aólaràçáo e i mdosiÉô ra ràú d. EinÊ * ' MFP ÉMpqELNo|MENÍOS
laNpr 47,l4r slt,mr.t6l *edo,à .o vÂlOF GIOSÁ. de RS 492 96r.35 {O'rtd..r6 e

r'.-*" u uo, v,t. n*.cn*.ÍÉrffirà ê s€re crre. 1flr e CF(o Cênràdl

kâc€6à-ct, 1! de oúrúbro dê 1026.
OANISIO DÂIIY BEZERRÁ GOMEs

Gestor da 9e.ret!Íii Mun'.'pâl lnfrãêíruruÊ

PREFEITURÀ MUNICIPAL DE IAGUARETAMA

txÍRATO Ol CONTiÂrO

côntãto N!: 20160513 orgcm: Conco.iónti! Ni c['o012026 sEsA. cÔnÍrtrntc: Fu.do
Múnicipal d€ $úde Conilãtiàa(o); Âps CoÀírução de Êdiíi.iôt ê Proletos t Fr_ll obFto
co.údiJ(Jo dê ob'à! o sce'ío, dê eisonnrlJ párr Éonur'nqào dos Po*ô\ dc sàudo d.
resporàt,ldade da se el, à de sàude de ,,81a'er.,ra .o"lo,me (ad.rro de ên(à'ío1
p,a;'has dê orçàh.nro, crohosrãmJ Íísico ÍrnJc.no, m.horial dê .álculo, composiçãõ de

it.O.l, .mDosicio de EÍ€côr !.itáÍios, coôpoli(:o de endrro! s*iáE, mehonald.sr ivo,

eroed.ocóês re(n(ar, relatóno ioroerôÍ.o, prot.lor lpé@s erá6(d, e Âtorãç5o de

ie,pony6ildaoc Íê..1o ÀÂr, em ãn;ro valo. Yolrl. RS 722 33s,69 i*'..€nlos c v'ni.
e d;i5 6 , traentor . ur.t. e .ih.o ,etG e t.ssêhtà € novê c€ntavo, Prosrâh. dÊ

rrahalho. Ere(Ício 2026 Projêto 0606 103010049,1.02r constdt, Ámpl,r c Éqliprr
Un'dddêí de sàúd.. ÀlÊ'çáo DrÍá,a iocÀ'{tl cà$i(ô(ào e(ônómnà !490.51.00
oôri§ e rníalà(óes, Subêlcmcrto r 4 905199 oJÍas obíls r Ilnhçõo no vrlo' de Rs

722.315,6!) ü!à^.ià. ld o. Ouruh',o dê )076 d 1t de aôí êe l0r7 Dàtd dà 
^\nrárurr 

1/t

ce o-t,tro oi zo:e. tronssca Á lene Dàntàt ê 5lva . ru-do vJn(ipal de srud.

PREIEITURA MUNICIPAL DE ]AGUARIBE

Ávlso Dt uctraçÃo
PRr6Ão Éurnô tco . ra.ro.orl2026

o(Àl rlnóo Mu.'.rpàr de EduÉÉo, av.vas doh) têu(ua) P.êsoarok), toíÀã
oúoli@ oJG rerlrdr, rs lom- do d'à 03 de novehh'o dc 202b, no.nde,cao cleÍó^tro
irrD, rôEok: É7are(noo.'á (on.br/. Preráo n, ld.lo02/1076.

ool4o ?sÉro de p'Êço! pàrã ÍJlu à e rv.nJãl routr4áo d. nrt.ndl
oo-rmr ni a ,tmrl+ ^ r.ê.{.ldd+s da hhl,orr(i put (d runr or' ar.rd.r MÍ,aú.
urrói F rtJÍàd.tdu(ã(5o r(uhr? do V.n'(lp'odF lá8-drbe/(l O cd'lll . têJ\ Jncios
oode'5o t.Í obr'oor nor F o.'êÇos êleuo^ (or -rrp'.//.oflPr.5 

'1)drê(no 
03 à roF b / _o

íre dá pele uÍJ vun.'pãl d€ Jd!uà,'oe ftrpt/4.sudabe (. 3ôv Drlk ri.Jo.prp, ' "o
ponalde hora§ão iiorcE ct ihfip//muni.rpios kc..e 80v br/l .itàc@!/l l ormaçiits no tcl.

{3a) 3s22-ro92 ê no na,l,li.itâ.ão@jasuàribe (ê.8ov b..

lã8uârib./cÉ, 16 d€ outtbrô de 2015.
MÂYÀRA 5HILLY NOGUEIFA DE TREIÍÁS

PÍ.Eoêna

PREFEITIJRA MUNICIPAL DE ]IJAZEIRO DO NORTE

Àvlso oE llclÍÀç.Áo
PREGÁO E!ETiô lCO I'l' 2016.10.16.2

a Pref.tura Mcnrc oal de lúàrêiro do Nonc, Êíado do ceaÍii, âÚavÚ, da rcug
ordenador€s dc dorp.s!, no uso dc ru!! lt.ibuÇõcr legau, lorn! pÚbh.o, pàrÁ

.onhêELnênto dos intêr.tr.dos, que eeri Ícililado, !Íôvés dà plàl.loÍm. el€(ôni.ó
!w bll.ônpras..ôó, poÍ inr.mÉdb da aokâ d. Li. âçóê5 do Bônl (BIL), ..íâóe
lich.!ório, .à úodzlidad. Pr.8ào ÉletÍóni.o n'202510.162, curo objeto ê , co^tataÉo

(ubfrFr;!, bohbàa (ê^Ííusãs r qudd'$ d€ romàhôo eer,@, Íom ídnê.rn.nlo dê
es+ro5 r er€(ulro dor s.N4o, deÍ.iàdô( ão ar.nd'íe^lÔ

iria hÍ*!d:ds d. àbã .rimêíto de roúundàd.i rLr3D, drih roEo ns di".,3o'
ÊôLóàmênros rn("àdd ôr s.rrêlraà, M".('Dàú Àorte/CÍ, .ol'orFe
er'pei.rarOes a,lrsc.taors runlo ão td'tal convo.àto' ô
mrâdr Àri n d i 05 d. íôvêmDro de 2026. r oàrlú or5 09 00 ho'Jr

MàlôÍ.s nlormaçõ{s nr sêdê da cenúâl d. cômpÍàr do MonríDo, ritô hã

Rua rhtervenror Fco Ervàno crui, ne r2O, 1r andàr - cêntro.cEP 610lO-0!5, p€lo

têleÍo^e {33)3199.0363, n. hôráriô dê 03r00 às 14:00 hôrôs ôu aind. p.lo ehàil
.Dl@iuar€no..e.Eov.br. Âenãto w'lam* de (mà silva ordenldoÍ d. D.spesãs dâ

s€rêt:rlã Munkip.l d€ cultura / wikó^ soaí4 slLv, - ordeÀador d. D.sp.§ar da

s€íetãrh Municipál dé oêse.vov'm.nto E.onôErô Tú.3mo e Rom.rià

luazÊío do Nod€/cE, 16 de outubro de 2026

cÍcÉRo Ro8ÉRTo saMPÀro DÊ tlMÀ
ord€nàdo. d. Despera§ dâ sê.rêtârà Muncpàl
ÂSriculrurâ, Meiô AmbEnte e sêrv(ú Púbi.o!

avtso ot LtcttacÁo
PRÉGÃo ãLEÍió tco ít' 1016.10.16.4

Â OÍd.^àdo.ã dê oespesà, da sa.reràriã Muôicipàl de Edu.açáô de luüzcro do
Nônê, Énâdo do CcaÍa, no !rô dÊ suã! àrüurçóês lê8ài§ lorna públi.ó, pàrâ

conhê.im.nto doi r.l.rê53àdos, quê ênàrá r.ilrrãndo, pd mêró dã plataíorma elerônicã
M.blkoopÍar.om, por intêrmédo da Aoha dE Lrc'taçõ€s do Br.nl (BLLI, .ê4.õ€
,c'rárono, ni rodôl'dàde Precso tletó.ro n' 10)61016 á,.u|o obrelo { á Àqu.}íáo dê
02 (dôú).!m'hr6ê: novo,, roro qJ'rórêÍo, lpo 3/4,.qu'pàdôr.oF b,Ú pà'à.r.3ã F...
dêsiiôaior ào ir.ndh.nto dú demahdls opêrô.roiôÉ ê lôsÊticas dà sêc..tàra Munrdpàl
dc t'lu.â,io dL Juàrero 

'rô 
No r:/Ct, col'o'Ér crp..rr(áçõc) âp Úi'ràdâr lurto 3o

rd àl Convord!ór'o " iqn i-.,n., (oF dbe l,Íà a(rdJ pd'a o dk 0rl d. -êvenh,ô dÊ

2026, a Part. d.! 09:00 ho..s
Mãrs'níomúçõe5nr sedc dà Cênl,ald€ ComprasCo Muõicip'o,51!o nà R nlerc.tor

Fro €iv.no cr!r, Ár 110, 1s àndrr cênuo - CEp 61010 015, peio relelônê 133)1199'0!16r nô
horáío deoSoo às 14 m hoías ouã'nd. pêlÔ( mârl @l@juâ:Enr.êsovbr.

luãIeto do Nortê/cE, 16 dé óurlbrô de 2026.
MÁRcla PERE RA DÀ srlvÀ FRANCÂ

ordoràdora dc ocapcras . s..ÍdàÍia Munrc'pãl dê Ecu.eÉc

PREFTITURÀ MUNICIPAT DT IUCÁS

Âvlso DE ÂLTEn ÇÀo
co coniÊxcrÂ tlt 3/2026-sMÉ/2026

Âdrndo âó Íoho dê B€l.rên.râ.
oD.lô cohr'àlr.áo de êmoÍe5a.rp.t'à àda paÍã r ere(uçáo da obD de

àFplirçáo do ccnllo de Edu.àçào .ilã1tr {c(rr '. r'1unt,p o dc JL.!3/LÉ dÊ

rê!Do iàbrltdadê dã s.íê!àrra M!n('o.l dê Fducàçào
À tc(rctãnJ vJnopàl d. ad oçáô do Mun'.ipro de Ju.aelca, ro ueo de iu"r

rrnbu'Lóê! lelr§ .ortdê,àndo. ne.,$'drdP dÊ.iit(u3ç.aP hàmon àç.u d,\?n3rn.-:
de o"jl,r'.!.5; raú(à !r.':íã: _o r.mo dê R.rdé-., dà csro"ên(,à Àe mr/202&
sMt/20)6, acm (oEro ôs es.lirea6rrtd ápr$clridos pêro conseltso,le Â'qunctu% e

ú.hãnkmo do Cêãrá (cau/rcEl, Íesól!. píoúov.Í ô p.êsenl. ad..dÔ ào r-"r'1Ô dê
Relerêncr!, nor Íelu'ntes rc.ô5s: 1. Or Àherôçio dÔ ltcí 326, Àl'nor'ã Oid' se lÉ

CàD&'dao; t.cn{o:qor,$,ondt. Éonp ovr(lo dr qL' d l,!rr'!e ôosu. êh r.u quãd'o ou
m;óintÉ vin.-lo ir'idrâmP"re rdm'ido, proÍ$onàll, bs.rhenlê qabrtJoo(s)

ros'stDdoh) no cÊEl ê/§r cAti, hníonne r§ ar hu4õcs prôli$'on comlàlivci3 com 4
*i*t", i. oo,eo- Íêd'á1re dp'ese"tã(áo d. Ce'l'dáo oe Âcervo T!.1ko CAT.
',-m.a,nraa oo risoccl,6 à-riàdo dê (ápàcldàoc tê(n(r,.omp,o'r1do crp.né,ca
rrrd .r sF.(ro d. ôbÍ!1 d" (onrt u!ão, .mpLdliú ôu,'türnd de 'd'Í,u!óes,".or""r.o. o áor"o te'J r: à, (rploorde lê(r(o oronrs'onJl (orproviçào dc oue

á Lr;nâ.t€ Doriu,. àm eu quadrc ou med'anre vindlo ,undr.amenr. àdEnida,
pofi$'onàl(ril r.sahêntê h:bi[rãdolt), Í.srkadoÍt) no conrêlho d. aÍqúilcrurã e

ir';an".o icÂtrt É/.. .o con.elho Rês'o.ál dê Ens€nh,íà . &,ônomÉ lcnÊÁ], conío.ne
A,r''bL!úr p'oi,s,onds rcsárnedã 8tàDcrc.ds ê.oFDárives to- àr pú'tca! dó
ohieto r;o'àiD rD,.5e{d(àd do dô(u-rn(o de .(r'vo te.qto € oo 'Pspe(1ro 'Jadoa.'-oir arac ritnita. ronrjnp r! e{qên( Jr. ór plo(ed'Ée
torpirerte, co,npovrnao erperênc!; àhtúrk a erer!çáo dtrcbÍi! dt .üstr!çãÔ,
ánpiação oL '.Ío.Í. d? ed,l*.9óe5 .omodnve ) (o'n o ôb.elo dr <o'lrtts!,o ) Dà

oôdc 3c i' ,11
D,oíi"i onà. d.va3 rr lnd(á.o, ro n n,Fo, É-8enhPtrn C'r'1. oend, rr'r' r!8r'ri I'11 "
'ê!oed,vó 

aô.rcrno P,on$io-"| c4ÉÀ o- cÁu - Ê.of ênLu(o.§ toÍpJlivêr (or .s
duv'drdê, oh'ero dá.unr'àrr(;o,.oaEúvaldu ts.,roi'inír eÍ êrÊ'uç,r dts..h'd\ dP

.d'rreio, e,;€ír4.nP .on,l,!çlo, á6ph,çlo ou Íêlormá .ê edr(d(õ"l d. 'J'u'€:à
aono"i,wtcoi" c.o.eto. rea{e à lr p..d Íns d€ romp'ováçáo di ooúuá'rê r"ncL'
oÍoÍ*r,arl.d.verurindràdoqofis,onàlleíàlm..rehãhJddopodendos.'tníe"hetr'
trvl. e{úÍàdo.o Conrelho Â.Êron,lde En8ênhà1!. &ronon'r (CAtÁ), ou Árou'tero e

Urh;húú, esrrirãdo io co.relho dê 
^rqlrr.turà 

ê UrbanÉmo (CÁ!J), d.sdê quê po$uê
àtiôui.óor D;o,s'o.au (ohorriln.om à, drN'dâdê3 lé-i(ai e r! Dà(elas or óà'or
'ee,arioa rà "urero aa to.l,itãçáo. oh!.4.o4 ã lê8^lJçdo espe.ícà de càdi prôÍ$áo o
úrôÍ§,onJ rdràdo ôave,J @ , crecuçlo dr :cD4os ou
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ia0'yL
f,rtrdo do C.ârá. Pr€feltum MuÍlclp.l de lguâtu. S€cretrrlú Diversrs. Pr€gão Eletrônico n' 2026,10.08.01-PMI/DMRSAS. Avlto de Llcltrção.
Olhtli Registro de Preços pam Íutura c cvcntual contrâtaçào dc cmprcsa, rcfcrêntc âo cxcrcícro Ânâncciro vigcntc, para prestaçào dc manutcnçáo prevcntiva

c cónctiva cm cquipamentos dc informáuca própios do Municipio, instalação de tomadas dc redê, ponlo de âc€sso à ifltem€t€ cabcamento eslrururadopara
arender às necesiidàdes daunidÀde administrativâ do Munrcípio dc Iguatu-CE.llDg: Menor Prcço (Por Grupo dc Itens). Modll!§.Dllllllg: AbeÍto. Loçgli
scssão públics que oconená âtravés do scguint€ ênd€reço eletÍônico. (www.licitâcaoiguatu.com.b0. §r§ttli 05 de nov€mbro de 2026, â pârtir dâs 07h:30m.

&lllgL Dhponivel no poíll Nacional de Contrâtações Públicas - PNCP (www.gov.bÍ/pncp/pt-br); no sitio do Tribunal d€ Contas do Eíado do CcaÍá

ffCyCf), (","*.r""....gov.br); ainda no sírio eletrônico oficial dcsh Pref€itura (iguaru.ce.gov.br/licitaçõcs), e de forma prcsencial no Sctor dc Licilâçõês

c Conrrâlos, situado na R-ua Cuilhardo comes deÀÍaújo, s/n', Esplânads II,lgüÂtu-Ce, das 07h:30m às l7h:30m (horá.io dc expedicnlc). E:OdL licilâcao.

'$atu@gmail.com. 
Em I6 dc outubro de 2026, Iguatu{E. Ezcqu'cl Martins dc Andrdd! - Ag€nte dc Connâhçào/ Prêgoeiro PuàI&!€-s€.

EsrADo Do CEARÁ - sERvlÇo AUTôNoMo DE ÁcuA E Escoro Df, cARlRtAÇu-cEARÁ -Avrso DE ExrRÂTo DE coNTRATo
. PROCESSO ADMINISTRAIIVO N' 00006.20260?2210902-64 - CONTRATO N".202610070001 - ORJGEM: PREGÁO ELETRONICO - N"
2026,09,I5,04.sAMÂE. coNTRÀTAI{TE: SER\4Ço AUTÔNOMO MUNICIPAI DE ÁGUÀ E ESGOJO DO MUNICIPIO DE.CÂRIRIAÇU.CEARÁ
- CoNTRATADA(o).....: I RoDRIGUES BOMB,I§ SUSVTNSAS LTO,A. OBJETO: CONTRATAÇÀO PARA A PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS NA
MANUTENÇÃo PREVENTIVA E coRRETIvA CoM REPoSIÇÀo DE PEÇAS JUNToS AoS EQUI PAMENTOS IMOTORES) PERTENCENTES AO

senvrço eütôNovo vuNrcrpÂL DE ÁcuA E Escoro (SAMAE) Do MrjNrcipro DE cARIRIAÇu-cEARÁ. - vAl-on rorAl,: RS 451.620,00
(QUATiiocEN,Tos E CINQUENTA E UM MIL, SEISCENToS E VINTE REAIS) . PROGRAMA DE TRÂBALHO: 060I,I7,5I2,OO49 2,I11 -
üAxu.rnclo neserIvIDADES Do SAMÀE, R§ 45I,620,00 No ELEMENTo DE DESPESA3.],90,39,00: OUTROS SERVIÇOS DE TERCEÍROS
, PESsoA miDIcA . },IGÊNCIA' DE I2 (DozE) MEsEs . DATA DAASSINÂTURA: 07 DE OUTUBRO DE 2026, CARIRIAÇU/CE, EM 08 DE

OUTI]BRO DE 2026. CICERO SOARES SANTÁNA - ORDENADOR DE DESPESAS DO SÀMAE.

EsTÂDo Do CEAR,(-PREFEITURÁ MUNICIPAL DE URUoCA-EXTRÀTo DE CONTRATO. PROCESSO ADMTNISTRATIVO N'07.I90526.
02 - CoNTRÀIO N,2026l0l5000l - ORICEM: ConcoÍrência pública N'0?.190526-02- CoNTRATANTE:A PREFEITURÁ MUNICIPAL DE URUoCA,
ATRÁ\,Es DÀ sEcRETARIA MuNtcIpAL DÂs osRAs ÉugLtces, uRBANrsMo E Dos sERVIÇos púBl-tcos - coNTRATADA BRISA
EMPREENDIMENToS LTDA - CNPJ. 06,9]6,468/000I.79, OBJETO: iONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZ^DA PARA EXECUçÀO DOS

§riviios pe õoNsinuÇÀg DE BUElRos No MLNlciPlo DE uRUocA-/cE' JUNTo À SECRETARTA MUNICIPAL DE oBRÁs PÚBLlcÀs,
UnAeútSt.tO e SenvrçOS púALICOS. - v.tl-oR TOTAL R$ I .043.002,87 (uú milhào e quarcnta ê três mil e dois reâis e oitentâ e sele cetrhvos) -
pnocneue op tugÀLHOr l5l5.l ?.452.0034. L035 - Obrâs de Drênâgem em Ruas, s€d€ e Distri tos, no elemento d€ despesai 3.3.90.39.00 - outÍos

scrv. rcrc. ocssoâ iurídica. subclêmênro: J.1.90.39.99 - Outros scrviços dê terceiros -PJ, fonte dc rccursost 1500000000 Recursos nào vinculados de

imposros - vlcÊúCIA: l0 mescs - DATA DAASSINATURA: l5 dc outubÍo de 2026. ASS : VANILSON PESSoA DE sousA

EsTÀDo Do Cf,ARÁ-PREFEITURA MUNICIPAL DE APUIARÉS-AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL DE PREGÀO ELETRÔNICO
N. 004202ópf,SE . Pclo o prcscnrc aviso e cumprimenlo â Lcr Fcdcral n' 14.133 de 0l de Àbril dc 2021 c suas altcràções, o Agcnlc de Contmlaçào/

ir"À*i- a. p..r"n"" r'a",ii.ip"r a" lpoi-t' rJrna púbtrco quc no d'â l0 de outubro dc 2026, às 09:00h, s€rá reâlizado o PREGÂo, ELETRONICo
t'õotzoztpesg, cüjo o obj;to é a CbNTRATÀÇÁO DE EMPRESÁ. PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS ESPORÍIVO_Sr 

-UNIFORMES 
E

pnÉsrÀcÂo oe'seÉvtcos oe tnerN.rveNró EspoRTIVo, poR MEIo DE pRoFtssloNAIs FoRMÂDos EM EDUCÂÇÁo FlslcA PARA

apolo À ne,rllzeÇÃo Do EVENTo cAMpEoNATo DE FUTEBoL MAscuLtNo, No Mt NICIPIo DE APUIARES.cE - cAMPEoNATo DE

fÚitÀol- rraescurnO, pÀRÁ ATENDER As NECESSIDADES Do MuNlciPIo DE APUIARÉS/CE EnEega das propostas: A paíir deíâ datâ,

Àúertura das propostas:30 dê outubro de 2026âs 09:00hs (horáno de Bmsília) no sitio §.ww-licitâmaisbrâsil.com. br. Localde Acesso âo Editâ| No endereço

""iÀ" 
i 

"ã" 
ri*i, trup",illicitâcocs.tce.ce.govbr, https:// *.xw,apuiarcs.ce.gov.br e Porlal Nacronal dc Contratações Públicâs (PNCP). Apuiarês - Ce' l6 de

ourubro d€ 2026. Francísco Josemar PerêiÍa Peres. Agente de Contrataçdo/PÍ€goeiro

EsTADo Do CEÁRÁ-PREFEITURÀ MUNICIPAL DE NOVA OLÍNDA-AVISO DE LICITAÇÃO, A PrefeituÍa Municipal dC NOVã OIiídA, âIÍâVéS

a" *, Cã.;""aà a" C.*.râção, tomâ público que estará realizándo, nâ scdc dâ Prefertumratravés da plsrâforma € lerrôn ica \r.\r'w-blLorg br' por inr.médio

da Botsa de Liciráções do A;"Í tgli), ."í"." r'.irâório, na modâhdadc CONCORRÊNCIA PÚBLICA, ía forma ELEIROMCA, auluadâ sob o n'
2026.t0.14.01-cE, cuio objcro é a coNTRATAaÀó nr rúpnes,r especlALIZADA PARA ExEcUÇÀo Dos sERvlÇos DE coNSTRUCÃo DE

rEtne ecnopecuÁnta'No sÍTto BAIxto Do JEREMIAs, zoNA RURAL, No MUNlclPlo DE NovA oLINDA/CE, confoÍmc cspecr6câções

rDrcs€nradas iunro âo Edirâl Convocatóío € seus anêxos, com abcrNra maÍcâda pâmo ilia 0ó/ll2026, a Paíir das 09:00 hora§ À'lârore§ rnformações

e'entrega de idirais nos endercços êlerrônicos: www.bll.orS.br e hups:./munrcrpios-licilâcoes.lc€.ce.gov.br. Informações poderào scr oblidas ainda p€lo

lclcfon; (88) 20IE-t485. Nova Olinda./CE, I6 de ourubro de 2026. Paulo Ricardo Fonte de OliveirÀ - Agcntê de ContÍâtação.

ESTADO DO CEAR ( . PREFEITURA MUNICIPAL DE JUÂZEIRO DO NORTE - Avlso dc licltiçio - Pr€gâo El€trônlco n' 202ó 10.1ó 4. A

Ordenadora dc Dcsp€sas da Sccrctâriã Municipal de Educaçáo dc Juazeiro do Noíe, Estado do Ccará, no uso de suâs atribuições lc8âis, toma público,

para conhccimento àos rntcrcssâdos, que estará Íeâlizando, por meio da plahforma eletrônica ww\x.bllcoftpras.com, por iDtermédio da Bolsâ de Licilâçõ€s

ao Brasrl (BLL), certanc licihtório, ne modalidâde Prcgà; ElctÍônico n'2026.10.16.4, cujo objcro é a Aqu,srçào d€_02 {doit-caminhõ€s novos, zero

quilômctÍo, tipo l/4, cquipâdos com baú parà car8a secal desrinados ao arendrmenlo dâs dêmandÀs opcracionais ê logisticas da Sêcrclana Munrcipâl de

àu"nçao i. juuzeno db úonc/CE, confoinre espeiificaçõcs aprcscnradãs jünto ao &litál Convocatório c scus anexos. com abcnura marcada pám o dia 04

dc novimbro de 2026, a paírr das 09:OO hor.s. úais informaçócs na scdc da CcnFàlde Cohpras do Municipio. s'tonÂ R lnleNcntorfro Erivâno Cruz, n"

I20, t, andar - Ccnrro -'CEPi 63.OlO-015, p€lo relefonc (88)3199-0363, no hoÍirio de 08:00 às l4:00 horÀs ou ainda pclo c-mail: cPl@iuazciÍo.cc.goYbr'

Juaz€iro do Norte/CE, l6 dc ourubro d€ 202ó. Márcia Pereira da Silva FrÀncâ - Ordenadora de Dcspcsus - SccrelaÍia Municipâl dc EducaçÀo.

Errâdo do Cearó - Consórclo Públlco de Srúde dc Reglão dc Mrrâcansú - CPSRM - Avlso de Licltrçio. O Consórcio Público dc Saúde da Regiào

de Maracânaú, Esrado do Cêará, toma público e para conhecimcnto dos inter€ssâdos qüe realizatá licrtaçào, na modalidade Prcgào, na forma Elclrônica,
para rcgistro de preços, tombâdo sob n.i" 2026.10.02.1-PE/SRP, visando â Scleçào de melhor proposra para rcgistÍo.de preço§ visando futuras e eventuais

ionrraàçOes para aquiiiçào dê matcrial médico hospitalsr, mrtcri0l odontológ'co, EPl, descarlávcl, Iimpezâ hosPitalar para aterrdcr âs nêcessidad€s do

Consórcio púLlico d; Saíde da R€giào de MaÍacanaú - CPSRM, conforme condiçõ€s e êxigênciâs estab€l€cid.s no Edital e seus anêxos, com c.itério de

jutgâm€nro mcnor prcço por lorc/girpo. nos temos da Lei FcdcÍal tr' l4.l3l/21 e do R.gulamcnto Intcmo dc Liciraçôes e ContÍalos - RILC dô Cônsó.ciô

i'',tÉttco ae Satae aa icgiào dc Mãnrcanaú e demars legrslaçô* âplicàveis. Dâtâ da Sessão: l0 de ouNbro de 2026. Honiío da Fase de Lânc€s: 09h0omin

Local dâ Dispurai ptaEfórmâ do ComprasD€r (w\r,\[.compras.Bov br). MrrâcâtrâúCE, 16 dc outubro dc 2026. Jullrnâ Brrbo$ doNtsclmento -A8êntê
d. Contrrtrsão.

Estrdo do Ceârá - Servlço Autônomo de Águo e Esgoto de lgurtu - SAAf, - Aüro de Llcllaçto - Pr€gto El€trônlco Psrs Reglstro de Preços n"
2026100701.SAAf,. Obj€io. Rcgistro de preçôs parâ tuturâ € .vcntual aquisiçào de mBleriais personalizâdos, incluindo bonés, Samfa§, brochcs e poPos,

deslinados à realizâção ãe câmp;nhas educativas, eçôes de €onscrêntizaçào ê âtividades de en8âjameíto promovidas pelo Serviço Autônomo de Aguâ e

Esgolo (SÂAE) do Municipro de lguarúCE, com foco na nromoção do conrsumo responsável, no uso conscienle e nâ preservaçào dos Íecursos hídricos,

coitor-e qu-[idua"" 
"."Écificações 

constantes noT€rmtd€ Referênciâ. Julgamento: Mênor Preço. Dâtâd! Sessâo:0] denovembrode 2026, às09h:00m.

Local: Plaúforma M2A (hitps://compras.m2atecnolos'a.com.b0. EdiLalr D'spoDivel nos sitios elctrônicosr PoíâlNacionâl de Contratações Públicás ' PNCP

(hupsr/pvvr.gov.br/pncp/pt-br); Tribunal de Contas do Esrado do Ccârá - TCE/CE (hups://municipiosJicitacoes.tce.ce-gov.br4i Plataformn M2A, Síio
õfiiiat aa autã.quiu (hnis://*,**.saac.rguatu.ce.gov.b, c, aindâ, dc Íoma prcscncial no Sclor dc Licitaçào c ContÍâtos, srtuado nâ Rua-Guilhardo Gomes

dc ÂEújo, s/D., Esptânâd; II, Iguatu,CE, dÀs 07h:lom às I ?h:10m. E-mâ'l: licitacao@saa€.iguatu.cc.gov.br. Em l6 de oulubro d€ 202ó. lgurlü-Cê. Mrriâ
Gllmrrr Llmr Brnd€lrt Co.t. - Agente dc Contritrçio,

.ê
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Arr. 3". Esta Resolução entrará em vigor na data de sua

publicaçâo.

Juazeiro do Norte,/CE, 19 de outubro de 2026

Lucenildo Lima do Nascimento

Presidenrc do CMDCA deJuazeiro do Norre/CE

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

Aviscr de Licitação - Pregão Eletrônico no 2026.10 16.2. Â Prefeirura

Municipal de luazerro do Norce, Estado do Ceará, através de seus

ordenadotes de despesas, no uso de suâs atribuições legais, torna

público, para conhecimento dos interessados, que será realizado,

arraves da plataforma elenônica wwvr'bllcompras com' por inrermédio

da Bolsa de Licitaçôes do Brasit (BLL), certanrc Lcitatório, na

modalidade Pregâo Elerrônico n" 2026.10 t6 2, cujo objeco e a

Contraração de sewiços â serem presudos na mânutençáo pre\Enolts

e correriva em bombâs submersas, bombas cenrifugas e quadros de

V comando elécnco, com fornecimento de peças, materiais e insumos

necessários à execuÇão dos serviços clesrinados ao arendinTento das

necessidades de abastecimento de comunidades rurais, assim como os

diversos equipa mentos ünculados as Secrearias Mu nicipa is de Juaztiro

do Norte,/CE, conÍorme especificaçôes apresentadas junto ao Ediral

Convocatório e seus anexos, com abertuta nratcada para o dia 05 de

novembro de 2026, a partir das 09:00 horas. Maiores inÍormações

nasede da Central de Compras do Municipio, sito na Rua lntervenroÍ

Fco Erivano Cruz, n' 120, l" andar - Centro - CEP: 63.010415'

pelo relefone (88)31994363, no horário de 08,00 às 14,00 hotas ou

ainda pelo e.mail, cpl@juazeiro.ce.gwbr. Juazeiro do Norte/Ceará,

l6 de ourubro de 2026. Renato Vilamis de Lima Silva - Ordenador

de Despesas da Secreraria Municipal de Cultura / Vrlson Soares

Silva - Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Econômico, Turisnro e Romaria / Cicero Roberto

Sampaio de Lima, Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal

Agricukura, Meio Ambiente e Serviços Públicos.

[-L-r

ESTADO DO CEAR^

PREFEITURA MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

Aviso rle licitação - Pregão Eletrônico n'2026.10.16.4. AOrdenadora

de Despesas da Secreraria Municipal rJe Educação de Juazeiro do

Norte, Estado do Ceará, no uso de suas âtribuiçóes legais, torna

público, para conhecimenro dos interessados, que estará realizando,

por meio da platafotma eletrônicâ www.bllcomptas corn, por

inrermédio dâ Bolsâ (le Licitaçóes o Brasil (BLL), certame Iicrtâtório,

na modalidade Pregáo Eleüônico n' 7026.10.16 4, cujo objero é a

Aqursição de 02 (dois) caminhôes novos, zero quilômeno, tipo 3,/4,

equipados com baú para carga seca, destinados ao arendimento das

demandas operacionais e logísticas cla Secreraria Municipal de

Educaçào de ]uazerto do Norre,/CE, conf<.:rme especificaçóes

apresentadas iunro ao Edital Convocatório e seus anexosr com

aberrura marcada para o dia 04 de novembro de 2026, a parrir das

09,00 horas. Mais informações na sede da Central de Compras do

Municipio, sito na R. Incerventor Fco Erivano Cruz, n" I20' l" andar

- Centro - CEP' 63.010-015, pelo telefone (88)3199-0363' no

horário de 08,00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail:

cpl@juazeito.ce.gov.br. ]uazeito do Norte,/CE, 16 de ourubro de

2026. Márcia Pereira da Silva Franca - Ordenadora de Despesâs -
Secreraria Municipal de Educação.

EXTRATO DO CONTRATO N. 2026.10.164001

Extraro do Conrrato reíerenre à Licitação na modalrdade Dispensa

Eletrônico n" 2026.t0.01.2. Fundamento Legal: Lei n' 14 133, de l"
de abril de 2021. Parres, O Municipio de Juazeilo do Norte' através

da Secreraria Municipal deSeguÍança Pública e Cidadaniae a empresa

P.F MEOTTI LICITAÇÕESLTDA, insc ta no CNPJ sob o n'
34.113.591/OOOI.9?. Objeto, Aquisrção e instalação de sistema de

eutomati2ação pera portão deslizente de uso industrial, destinado ao

ârcndimenro dâs necessidades da Secretaria de Segurança Pública e

Cidadania do Municipio de Juazeiro do Norte/CE, confotme

especificaçôes constenres no Ed ital Convocatório Valor do Contrato,

R$ 10.200,00 (cle: nr il .luzentos leais). Vigência Contratual, J l,/11,"

2026. Signariri.rs: Cliu(lir) Scrgci [-u? c Silv'.r c Pctlro Frlip.'Mctrrti.

Jua:ciro Jo rr-ortc./OE, 16 dc orr«rl,«r,lc 2026
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